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O PROTAGONISMO FEMININO NO ROMANCE JOAQUINA, FILHA DO 
TIRADENTES, DE MARIA JOSÉ DE QUEIROZ: DIÁLOGOS ENTRE LITERATURA 

E HISTÓRIA  

 

 

RESUMO 

O objetivo precípuo desta pesquisa é refletir acerca dos diálogos possíveis entre o 
gênero romanesco e a História na obra Joaquina, filha do Tiradentes 1987, de Maria 
José de Queiróz, ao evidenciar o tratamento dado ao material histórico, a fim de não 
se perder a especificidade da estética literária na elaboração de um romance histórico. 
A proposta visa, mais especificamente, analisar o processo de ficcionalização da 
personagem histórica Joaquina, ao demonstrar os recursos literários utilizados pela 
autora em sua criação. Maria José de Queiroz, em seu processo criativo, considera 
as diferentes perspectivas temporais e utiliza a memória como recurso literário. A obra 
literária de Queiroz narra a história da protagonista Joaquina, que dá título ao 
romance, cujo futuro fora comprometido por ser filha “bastarda” do Alferes, nomeado 
pai da Inconfidência Mineira, Joaquim da Silva Xavier. O conflito central da narrativa 
é protagonizado por Joaquina e sua mãe, destinadas a carregar o peso de um 
condenado; Joaquina, por ser herdeira; e sua mãe, por ter que esconder e proteger a 
filha dos algozes da Coroa portuguesa. Literatura e História formam campos diversos 
de conhecimentos, mas com pontos que as aproximam de tal modo que se torna difícil 
pontuar em algumas obras o que de fato é fictício e o que é evento histórico. Para a 
realização da pesquisa, buscou-se aporte teórico nos estudos de Freitas (1989), 
Cardoso (2016 e 2018), Barthes (1988 e 2011), Linda Hutcheon (1991), dentre outros.  
A narrativa de Maria José de Queiroz que aborda a história de Joaquina, filha do 
Tiradentes, coloca em destaque a perspectiva feminina em seu enredo, além disso, 
promove uma reflexão crítica sobre a Inconfidência Mineira, resgatando aspectos 
sociais e culturais do século XVIII e ampliando a compreensão sobre a identidade 
nacional. 

Palavras-chave: Literatura e História, Maria José de Queiroz, Memória, Protagonismo 

feminino 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

FEMALE PROTAGONISM IN THE NOVEL JOAQUINA, FILHA DO TIRADENTES, 

BY MARIA JOSÉ DE QUEIROZ: DIALOGUES BETWEEN LITERATURE AND 

HISTORY 

 

 

ABSTRACT 

 

The main objective of this research is to reflect on the possible dialogues between the 

novelistic genre and History in the work Joaquina, filha do Tiradentes, by Maria José 

de Queiróz, highlighting the treatment given to the historical material, in order not to 

lose the specificity of literary aesthetic. in the elaboration of a historical novel. The 

proposal aims, more specifically, to analyze the process of fictionalization of the 

historical character Joaquina, by demonstrating the literary resources used by the 

author in her creation. Maria José de Queiroz, in her creative process, considers 

different temporal perspectives and uses memory as a literary resource. Joaquina, filha 

do Tiradentes tells the story of the protagonist Joaquina, who gives the novel its title, 

whose future was compromised for being the “bastard” daughter of the Ensign, named 

father of the Inconfidência Mineira, Joaquim da Silva Xavier. The central conflict of the 

narrative is protagonized by Joaquina and her mother, destined to carry the weight of 

a condemned man; Joaquina, for being an heiress, and her mother, for having to hide 

and protect her daughter from the executioners of the Portuguese Crown. Literature 

and History form different fields of knowledge, but with points that bring them together 

in such a way that it becomes difficult to determine in some works what is in fact 

fictional and what is a historical event. To carry out the research, theoretical support 

was sought in the studies of Freitas (1989), Cardoso (2016 and 2018), Barthes (1988 

e 2011), Linda Hutcheon (1991), among others. The narrative Joaquina, filha do 

Tiradentes highlights the female perspective in its plot, in addition, it promotes a critical 

reflection on the Inconfidência Mineira, rescuing social and cultural aspects of the 18th 

century and expanding the understanding of national identity. 

Keywords: Literature and History, Maria José de Queiroz, Memory, Female 

Protagonism 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A proposta desta pesquisa se constitui na reflexão sobre a relação do gênero 

romanesco com a História na obra Joaquina, filha do Tiradentes (1987), de Maria José 

de Queiroz, evidenciando o tratamento dado ao material histórico, a fim de não se 

perder a especificidade da estética literária; de forma particular, a nossa proposta visa  

evidenciar o processo de ficcionalização da personagem Joaquina, ao demonstrar os 

recursos literários utilizados pela autora em sua criação, levando em consideração as 

diferentes perspectivas temporais e a utilização da memória como recurso literário. 

Outro fator que justifica a escolha deste objeto de pesquisa reside na 

persistente limitação dos currículos acadêmicos no que se refere à diversificação das 

obras literárias abordadas. Mesmo quando a produção de autoria feminina é 

contemplada, observa-se que os estudos e comentários tendem a concentrar-se em 

um conjunto restrito de escritoras já consagradas pelo cânone literário, como Rachel 

de Queiroz e Clarice Lispector. Tal recorrência evidencia a permanência de uma lógica 

canônica que, muitas vezes, impede a ampliação do repertório crítico e pedagógico, 

limitando o contato dos estudantes com outras vozes femininas da literatura de língua 

portuguesa. Nesse sentido, torna-se relevante tensionar essas escolhas e promover 

a inserção de autoras ainda pouco exploradas nos espaços acadêmicos, cujas obras 

também contribuem de maneira significativa para o debate literário e para a revisão 

das perspectivas históricas e culturais presentes na literatura. 

O estudo da produção literária de Maria José de Queiroz evidencia como a 

romancista equilibra a fidelidade histórica com a liberdade criativa, oferecendo uma 

nova perspectiva sobre a Inconfidência Mineira e dando voz a personagens que a 

História oficial negligenciou. A interação entre literatura, história e memória na obra 

permite uma revisão crítica e uma apreciação mais profunda do papel das mulheres e 

da autoria feminina na historiografia literária. 

Ao adotar uma perspectiva feminina na construção narrativa, a autora mobiliza 

diferentes técnicas de ficcionalização e problematiza as representações de gênero, 

contribuindo para questionar e desestabilizar a hegemonia patriarcal que, 

tradicionalmente, orienta as narrativas históricas e literárias. Dessa forma, o romance 

não apenas enriquece a narrativa histórica, mas também amplia as possibilidades de 

inclusão e diversidade na representação literária e historiográfica, ao valorizar as 

vozes femininas na literatura e na construção da memória cultural. 
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Nesse contexto, a ideia de que “mulheres são mais emotivas” revela-se um 

estereótipo amplamente difundido, com raízes em concepções históricas, culturais e 

sociais. Entretanto, tal afirmação não encontra respaldo em evidências científicas. 

Desde cedo, meninos e meninas são socializados de maneiras distintas no que se 

refere à expressão emocional: enquanto as meninas são incentivadas a manifestar 

sentimentos de forma mais aberta, os meninos tendem a ser encorajados a reprimir 

emoções como tristeza ou vulnerabilidade. Esse processo de socialização pode gerar 

a impressão de que as mulheres são mais emotivas, quando, na realidade, as 

diferenças dizem respeito às formas socialmente permitidas de expressar emoções. 

Ao analisarmos os recursos utilizados por Maria José de Queiroz em relação 

às diferentes perspectivas temporais, podemos destacar alguns aspectos que se 

interligam com a forma como romancista articula passado e presente em sua narrativa. 

A escritora utiliza o anacronismo como recurso para conectar eventos do passado com 

temas contemporâneos, estabelecendo um diálogo entre o presente e a história. Isso 

permite que uma narrativa da Inconfidência Mineira, por exemplo, seja revisitada com 

uma nova perspectiva, que inclui vozes marginalizadas ou esquecidas pela 

historiografia oficial. 

Partindo do pressuposto de que o romance histórico permite uma revisão crítica 

de eventos que marcaram momentos importantes da história nacional, Joaquina, filha 

do Tiradentes recria e reinterpreta os desdobramentos da Inconfidência Mineira, 

trazendo à luz fatos desconhecidos ou ocultados nas narrativas históricas. 

O romance Joaquina, filha do Tiradentes, de Maria José de Queiroz, publicado 

em 1987, inscreve-se na produção contemporânea de narrativas que interseccionam 

ficção e História. Estes textos caracterizam-se como produtos híbridos que promovem 

um discurso interdisciplinar entre narrativa histórica e possibilidade de invenção, 

imaginação e preenchimento de lacunas historiográficas pelo registro ficcional. A 

análise dessas narrativas promove o enfrentamento de textos tensionados pela 

preocupação em recolher a crônica histórica e o desejo de preservar o passado pela 

elaboração ficcional. Diante do exposto, pressupomos que a romancista, ao privilegiar 

nessa narrativa a História, visou a promover a recomposição, com o maior grau de 

verossimilhança possível, dos contornos históricos do século XVIII, conjugando-os 

com a composição de uma vida ficcional para Joaquina, filha bastarda do vulto 

histórico, Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes. E, ainda, ao desvelar uma voz 
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que a História negligenciou, a romancista promove no texto uma série de 

convergências entre os registros da Inconfidência e a invenção. 

Assim, algumas questões de pesquisa nortearão a investigação: 

- Quais as estratégias narrativas utilizadas pela autora no processo de 

ficcionalização da personagem Joaquina? 

- Como se estabelece a relação literatura, história e memória no romance 

selecionado para análise? 

- Como se estrutura o reaproveitamento do material histórico pela ficção, sem 

prejuízo aos aspectos estéticos da obra literária? 

- Como se processa a representação feminina na narrativa? 

- Qual a importância de obras de autoria feminina na ruptura da hegemonia do 

patriarcado? 

Para atingir os objetivos estabelecidos e concretizar esta pesquisa, adotamos 

uma metodologia de pesquisa bibliográfica e análise literária do romance Joaquina, 

filha do Tiradentes, de Maria José de Queiroz. A abordagem metodológica 

compreende duas etapas principais: a análise bibliográfica e a análise literária. 

A pesquisa bibliográfica envolveu o levantamento e a revisão de literatura 

relevante ao tema em questão. O processo incluiu a consulta a fontes secundárias, 

como livros, dissertações de mestrado, teses de doutorado, artigos acadêmicos, 

trabalhos publicados e anais de eventos, além de documentos eletrônicos disponíveis 

nas bases de dados Google Acadêmico e Periódicos da Capes. A seleção de materiais 

foi orientada por descritores específicos relacionados à temática do protagonismo 

feminino na literatura, Maria José de Queiroz, Literatura e História e Joaquina, filha do 

Tiradentes.  

Todo o material coletado foi submetido a uma análise interpretativa, que 

procurou relacioná-lo com os objetivos e hipóteses da pesquisa. A revisão da literatura 

é uma análise crítica e meticulosa das publicações existentes na área de estudo. 

Segundo Martins (2001), essa revisão tem como objetivo explicar e discutir um tema 

com base em referências teóricas previamente publicadas. O levantamento 

bibliográfico busca também compreender e analisar os conteúdos científicos sobre o 

tema abordado. Demo (2000) destaca que a que essa modalidade de investigação 

deve oferecer um exame inovador do tema, induzindo uma interpretação própria a 

partir do contato com as teorias existentes. 
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A seleção de obras e artigos se pautou pela relevância e pela contribuição para 

a compreensão do tema. A análise crítica das obras referenciadas permitiu uma visão 

aprofundada sobre as questões discutidas, embasando a interpretação dos aspectos 

literários e sociais presentes no romance.  

O desenvolvimento da pesquisa envolveu leituras detalhadas, estudos críticos, 

fichamentos e a elaboração de resenhas dos textos referenciados. Estas atividades 

contribuíram para a fundamentação teórica e para a construção de argumentos que 

sustentam a análise de Joaquina, filha do Tiradentes.  

A metodologia adotada visa não apenas à compreensão da narrativa em si, 

mas também a promoção de uma reflexão crítica sobre as condições sociais 

ilustradas, oferecendo subsídios para a sensibilização e a promoção de mudanças 

sociais necessárias, tais como: o reconhecimento e a valorização de vozes 

historicamente marginalizadas; o fortalecimento de uma educação crítica e inclusiva; 

a revisão de narrativas oficiais que silenciam determinados grupos sociais; o combate 

às desigualdades estruturais evidenciadas no texto; e o estímulo à construção de uma 

consciência histórica mais plural e democrática.  

Para a exposição das discussões propostas pela nossa pesquisa, estruturamos 

esta Dissertação em quatro seções. A primeira se constitui desta apresentação 

preliminar. Na segunda, apresentamos Maria José Queiroz e um levantamento da 

crítica já produzida acerca de sua produção, em seguida, registramos as observações 

acerca da estruturação da narrativa, analisando seus elementos constitutivos e seus 

efeitos de sentido na arquitetura da obra. 

Na terceira seção, abordamos a relação entre Literatura e História, como 

estratégia para elaboração desta narrativa. Encerramos nosso trabalho com o registro, 

na quarta seção, das observações finais e, por fim, elencamos as referências 

utilizadas para a concretização da pesquisa. 
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2 HISTÓRIA E FICÇÃO: ESTRATÉGIAS NARRATIVAS E DISCURSIVAS DO 

ROMANCE JOAQUINA, FILHA DO TIRADENTES 

 

A literatura representa o mundo, mas sem a necessidade e a obrigatoriedade 

de ser fiel, narrando um mundo possível, comprometido com a verossimilhança 

interna, o mundo do possível, daquilo que poderia acontecer. Essa ideia de 

verossimilhança clássica, que dialoga com a necessidade de uma coerência interna, 

aristotélica, é reestruturada por Roland Barthes (2011), ao repensar a função de uma 

representação social no universo ficcional. Em Introdução à análise estrutural da 

narrativa, Barthes aponta para uma narrativa que não imita, mas que (res)significa. 

Não se trata de um ponto de vista referencial, mas do universo criado a partir de sua 

própria linguagem na ficção. 

 
A narrativa não faz ver, não imita; a paixão que nos pode inflamar à leitura de 
um romance não é a de uma “visão” (de fato, não “vemos” nada), é a da 
significação, isto é, de uma ordem superior da relação, que possui, ela 
também, suas emoções, suas esperanças, suas ameaças, seus triunfos: “o 
que se passa” na narrativa não é do ponto de vista referencial (real), ao pé 
da letra: nada “do que acontece” é a linguagem tão somente, a aventura da 
linguagem, cuja vinda não deixa nunca de ser festejada (Barthes, 2011, p. 
62). 

 

Para Barthes (2011) a narrativa apresenta uma função não de representação, 

mas de verossimilhança. Não se trata de imitação de um mundo, em sua ordem 

mimética, mas de apresentação de uma lógica coerente e impressa internamente, 

criando sua própria realidade. É possível, por meio da recepção da obra, que o leitor 

se identifique ou passe por um reconhecimento do que está sendo narrado, ou ainda 

que o escritor transcreva, ao seu modo, aquilo que lhe é conhecido, visto que o caráter 

de imitação é inerente ao homem, portanto, de ordem natural, como explicita Barthes 

(2011): “é possível que os homens reinventem sem cessar na narrativa o que 

conheceram, o que viveram; ao menos isso está em uma forma que, ela, triunfou da 

repetição e instituiu o modelo de um vir a ser” (Barthes, 2011, p. 62). 

Barthes (1988), em “O efeito do real”, observa que a análise estrutural é o 

alicerce para o estudo de uma obra literária. Para tanto, deve-se ocupar em retirar, 

ajustar grandes articulações da narrativa. De acordo com o estudioso, os mínimos 

detalhes que aparecem em uma obra podem ser considerados inúteis, mas o que tem 

por trás desses detalhes possui um valor simbólico indiscutível: 
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Os resíduos irredutíveis da análise funcional têm em comum denotarem o que 
corretamente se chama o “real concreto” (pequenos gestos, atitudes 
transitórias, objetos insignificantes, palavras redundantes). A “representação” 
pura e simples do “real”, a relação nua “daquilo que é” (ou foi) aparece assim 
como uma resistência ao sentido; essa resistência confirma a grande 
oposição mítica do vivido (ou vivo) e do inteligível; basta lembrar que, na 
ideologia do nosso tempo, a referência obssessional ao concreto” (naquilo 
que se pede retoricamente às ciências humanas, à literatura, aos 
comportamentos) está sempre armada como uma máquina de guerra contra 
o sentido, como se, por uma exclusão de direito, o que vive não pudesse 
significar – e reciprocamente (Barthes, 1988, p.162-163). 
 

Ainda segundo Barthes (1988), ao se fazer a análise de um texto, deve-se 

atentar para os principais vestígios, marcas, que têm como função revelar o que há 

de “real concreto”, ou seja, a verdadeira realidade que é sempre composta por meio 

dos mínimos detalhes que existe por trás da história contada. A exibição, a relação 

clara mostrando o que é e o que foi vivido, tanto no passado como na atualidade, 

aparece geralmente nas narrativas históricas. Dessa forma, percebe-se que Joaquina, 

filha do Tiradentes é baseada em uma história verídica, elaborada a partir de dados 

históricos pesquisados por Maria José de Queiroz, que aplicando elementos estéticos 

a recria e proporciona-nos o contato com aquelas personagens e época. 

Segundo Rocha (2015, p. 13), a literatura não pode se desvencilhar do que ele 

chama de “desnudamento de sua ficcionalidade”, pois, 

 
o pacto ficcional proposto pelo romancista, e aceito pelo leitor, tem como base 
a aceitação da verossimilhança interna à obra, em lugar da imposição de uma 
coerência externa a ela, teoricamente submissa ao que se pôde reconstruir 
de um momento histórico determinado. O desnudamento da ficcionalidade do 
texto literário, portanto, expressa a seu modo um convite à recepção, 

definindo um ato específico da leitura. 
 

Aristóteles, no capítulo IX da Poética, apresenta a célebre distinção entre 

Poesia e História. Conforme os argumentos do filósofo, a poesia imita o universal e a 

história, o particular. Depreende-se desse pressuposto que, ao poeta, devam 

interessar não os fatos em si, mas a estrutura deles; ao historiador, interessam os 

fatos, em sua singularidade. 

O historiador retrata o que aconteceu e o poeta, o que é passível de acontecer. 

Por isso, o primeiro incorpora em seu relato a realidade empírica, que encena falta de 

ordem nos eventos, de modo a gerar impressão de particularidade, isto é, da ausência 

de padrão preestabelecido. E, por obedecer ao mesmo critério de coerência do gênero 

adotado, o poeta opera com a lógica das probabilidades da efabulação, 

particularizando em sua história as leis gerais da narrativa. Logo, o poeta mimetiza a 
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poesia, a arte ou fatos hipotéticos inventados pela tradição imaginosa da cultura, já o 

historiador capta imagens da vida propriamente dita, em que não se observa a mesma 

unidade dos eventos de um poema. 

Ao reduplicar as regras de produção da narrativa, o poeta aristotélico 

pressupõe, entre outros elementos, o princípio da unidade de ação, que transformou 

todo discurso em poesia, diferente do historiador que trabalha o episódio sem uma 

unidade narrativa, pois o discurso que produz é história, imagens da vida. 

A distinção aristotélica entre História e Poesia considera, antes de tudo, o 

princípio de unidade da fábula, que imita a ideia de ação, isto é, uma história 

hipotética, virtual, possível e verossímil. Este argumento tem por finalidade 

caracterizar o enredo da tragédia, que, sendo unitário, será poético. Ao concluir a 

defesa do princípio de unidade para que a narrativa resulte perfeita, Aristóteles traça 

um paralelo entre estas duas instâncias narrativas, a Poesia e a História, como 

exemplo distintivo do que seria um discurso unitário. Mais adiante, o filósofo adota o 

mesmo procedimento para explicar a estrutura da ação épica, regida pela mesma lei 

de composição da tragédia, concluindo que o discurso histórico é caracterizado pela 

unidade de tempo e pluralidade de ação e o discurso poético, pela mobilidade de 

tempo e unidade de ação, tendo em vista que somente as ações ideais são unitárias. 

Por trabalhar com arquétipos, conceitos ou imagens da vida extraídos do 

mundo conceitual, a poesia é mais filosófica do que a história, cujo discurso visa ao 

supostamente acontecido, ou seja, a um retrato da vida real. O próprio conceito de 

vida pressupõe diversidade de ações, que caracteriza uma existência particular.  

O discurso histórico pretende produzir o efeito de retrato da vida como um todo, 

que necessariamente requer a união dos episódios desconexos entre si. Já a poesia 

é imitação que pode eleger homens melhores ou piores. A imitação de homens 

melhores resulta na tragédia, e a imitação de homens piores resulta na comédia. O 

ato de imitar, para Aristóteles (1966), é congênito ao homem, juntamente com a 

harmonia e o ritmo. Este caráter inato e, muitas vezes até mesmo inconsciente, da 

atividade imitativa é mais uma demonstração da nobreza que esta ação adquire na 

teoria aristotélica. Porém a mimesis do poeta trágico não faz dele um mero imitador 

ou plagiador, como em Platão. O imitar aristotélico das ações é um ato criador, pois 

resgata o mundo nos mesmos moldes em que ele se organiza, e isto se dá por 

intermédio da imitação crítica do próprio mundo. 



17 
 

Literatura e sociedade sempre estabeleceram interrelação e interdependência, 

sendo que a primeira se configurou desde seu nascimento como representação das 

mais diversas manifestações da cultura e da história de um povo, representando 

ideologias e sendo um forte instrumento de combate às forças do colonizador. 

Enquanto que a segunda, desde sua constituição esteve imbricada com a literatura, 

visto que no exercício do homem em busca de viver em comunidade, é latente a 

necessidade de troca, de compartilhamento de pensamentos, ideias, desejos. Desde 

o início da humanidade, há no ser humano a necessidade de representar e registrar 

de alguma forma as vivências, as experiências e as histórias de determinado povo. 

Nascem os primeiros artistas, na busca por representar, de maneira real ou fantasiosa, 

por meio das escritas rupestres e dos desenhos, a sociedade da maneira que via ou 

vivia.  

Eagleton (1983) acredita que a literatura se defina não apenas pelo fator 

ficcional ou imaginativo, mas também porque emprega a linguagem de modo peculiar. 

Mesmo consciente de que a linguagem em uso consiste em uma variedade complexa 

de discursos diferenciados a partir da classe, região, gênero, situação etc., os quais 

nunca podem ser reunidos, buscando uma identidade homogeneizada, o que alguns 

têm como uma regra pode ser considerado por outros, um desvio. 

Erza Pound, em ABC da Literatura (1970, p. 32), define literatura como 

“linguagem carregada de significado... Grande literatura é simplesmente linguagem 

carregada de significado até o máximo grau possível”. Neste sentido, Pound (1970) 

lança outras questões: “Qual a utilidade da Linguagem? Por que estudar Literatura?” 

(Pound,1970, p.32). Para responder tais questionamentos o autor nos lembra que, a 

linguagem foi obviamente criada e utilizada na comunicação, a literatura permanece 

ao longo do tempo, e sendo sempre vista como novidade. Este permanecer está 

relacionado com o interesse por essa literatura, no momento que surgem essas 

dúvidas é que percebemos que isso vai ocorrer, pela falta de atenção do próprio leitor 

ao travar o contato com a obra. 

Pound (1970) e Eagleton (1983) depositam considerável relevância no trabalho 

com a linguagem, para que a obra possa aumentar o seu teor de significação e 

alcançar o valor estético, e defendem que a literatura não existe no vazio, uma vez 

que a linguagem foi criada e é instrumento de comunicação. “Os bons escritores são 

aqueles que mantêm a sua precisão, a sua clareza. Não importa se o bom escritor 

quer ser útil ou se o mau escritor quer fazer o mal” (Pound, 1970, p. 36). 
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Em Joaquina, filha do Tiradentes, Maria José de Queiroz opta por narrar a 

história de Joaquina, a filha esquecida do vulgo herói/mártir mineiro, empenhando-se 

em recuperar sua história de vida, dando-lhe uma vida ficcional escrita com os 

contornos do século XVIII. 

Joaquina, filha do Tiradentes representa, simbolicamente, a liberdade individual 

e a luta por igualdade social e econômica, a vida cotidiana e o sofrimento causado por 

uma realidade ocultada 

 

2.1 Memórias de Maria  

 

Maria José de Queiroz faleceu em 15 de novembro de 2023, aos 89 anos. A 

escritora mineira foi velada na Academia Mineira de Letras. Reconhecida por sua 

extensa obra, que abrange mais de 30 títulos entre ensaios, poesias, romances e 

contos, Maria José de Queiroz deixou um legado significativo na literatura brasileira. 

Doutora em Letras e catedrática da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 

além de professora visitante em universidades no exterior, nasceu em Belo Horizonte 

em 29 de maio de 1934, sendo amplamente considerada uma das maiores escritoras 

da língua portuguesa. Aos 89 anos, Maria José de Queiroz continuava ativa na criação 

literária, como também mantinha um vínculo forte com diversas instituições 

acadêmicas de renome, como as universidades de Harvard e Berkeley (EUA), além 

da Paris-Sorbonne na França. Reeditou, o ensaio A literatura encarcerada (1981), pela 

editora Caravana Grupo Editorial, lançado em 20 de novembro de 2019. Pela mesma 

editora, ocorreu o lançamento, em 08 de novembro 2019, de mais um romance, Terra 

incógnita, que se soma a extensa obra, de mais de 30 títulos, incluindo ensaios, 

poesias, romances e contos.  

Membra da Academia Mineira de Letras (AML), sucedeu a Affonso Penna 

Júnior na cadeira 40, cujo patrono é o Visconde de Caeté. A renomada escritora foi 

homenageada pela academia, em 20 de novembro de 2019, ao completar 50 anos de 

cátedra. 

Maria José de Queiroz considerava que a liberdade é um dos maiores valores 

que integra os direitos fundamentais do homem e foi em Minas Gerais que ela buscou 

– impulso para a maioria de sua criação literária e produção ensaística. A história 

mineira, sua cultura e seus ideais libertários, que dão voz a Joaquina, filha daquele 

que foi apelidado de ‘’Liberdade’’, estão também presentes em seus ensaios: A 
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literatura encarcerada (1981), A literatura alucinada (1990), A literatura e o gozo 

impuro da comida (1994), Os males da ausência ou a literatura do exílio (1998) e Em 

nome da pobreza (2006). Para além de Joaquina, filha do Tiradentes, a temática da 

liberdade também atravessa toda a obra ficcional, como: Sobre os rios que vão (1991) 

e Vladslav Ostrov, príncipe do Juruena (1999). 

Em 1987, a partir da criação ficcional elaborada por Maria José de Queiroz, a 

história da filha “bastarda” de Tiradentes ressurge sob o título de Joaquina, filha do 

Tiradentes, ou seja, somente após quase dois séculos da Inconfidência Mineira, que 

Joaquina, devorada, anulada e esquecida pela dramática história de um povo em 

busca da liberdade e de um herói de “ascendência amaldiçoada”, ganha corpo e vulto.  

A produção literária de Maria José de Queiroz recebeu vários prêmios. Entre 

suas conquistas estão os prêmios “Silvio Romero”, de ensaio, da Academia Brasileira 

de Letras; o “Othon Lynch Bezerra de Mello”, de ensaio, da Academia Mineira de 

Letras; o “Pandiá Calógeras”, de erudição, da Biblioteca do Exército; o “Luísa Cláudio 

de Souza”, de romance, do PEN Clube do Brasil, e o “Jabuti”, de ensaio, pela Câmara 

Brasileira do Livro. Em 2014, foi agraciada com o Troféu “Eunice e Dilce Fernandes”, 

outorgado pela Academia Mineira de Letras. 

O também mineiro Carlos Drummond de Andrade, na contracapa do livro, 

registra a importância da obra de recriação de Maria José de Queiroz, com as 

seguintes palavras: 

 
A História escolhe, modela, revela suas personagens. Elas ficam existindo 
como pessoas da nossa rua, de nosso convívio. 
Mas há outras – as personagens que não entraram na História, humildemente 
anônimas para todo o sempre, para todo o sempre desconhecidas. 
Joaquina sequer chegou a ser esquecida. Nem se lembraram de esquecê-la. 
Ficou existindo em si, não no papel ou na lenda.  
Um silêncio de mil dobras pousa em seu nome comum. 
Entretanto Joaquina vive e conhece os bens e os males da vida.  
Joaquina, filha do Tiradentes. 
Haverá Glória maior para ela? 

 

O romance Joaquina, filha do Tiradentes e sua autora, Maria José de Queiroz, 

ganharam maior evidência nacional e internacional, dada a exportação simultânea das 

produções para Portugal, em 2016, quando a Rede Globo produziu e exibiu no período 

de 11 de abril a 04 de agosto, diariamente às 23h, em 67 capítulos, a telenovela 

Liberdade, Liberdade, inspirada nesta narrativa. Com sinopse de Márcia Prates, foi 

escrita por Mário Teixeira, tendo como protagonista a atriz Andréia Horta, 

interpretando Joaquina. As cenas iniciais foram gravadas em Diamantina, Minas 
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Gerais, ambientando a histórica Vila Rica. No Rio de Janeiro, a “Fortaleza de São 

João”, serviu para reproduzir o Cais do Porto do Rio de Janeiro e o Paço 

Imperial serviu de locação para as cenas do julgamento e enforcamento de 

Tiradentes, estes ambientes imprimiram maior verossimilhança aos fatos narrados no 

romance e adaptados para a televisão. 

 

2.2 Com a palavra, a crítica 

 

Em 1995, Lyslei de Souza Nascimento apresentou a dissertação intitulada 

Exercício de Fiandeira: Joaquina, filha do Tiradentes, de Maria José de Queiroz, ao 

Programa de Pós-Graduação em Letras – Estudos Literários – da Faculdade de Letras 

da Universidade Federal de Minas Gerais. Nessa pesquisa, a autora analisa a 

interface entre ficção e história na literatura contemporânea, destacando como a 

narrativa questiona as versões oficiais do passado. 

Nascimento (1995) destaca em sua pesquisa a articulação dos elementos 

históricos do século XVIII na criação ficcional de uma personagem marginalizada pela 

historiografia oficial: a filha do mártir da Inconfidência Mineira. Por meio dessa 

construção narrativa, propõe-se uma releitura crítica do passado, dando voz a figuras 

esquecidas ou silenciadas pelos discursos hegemônicos da História. 

Maria José de Queiroz, segundo a estudiosa, mobiliza o romance histórico não 

como uma simples reconstrução factual, mas como um exercício de imaginação 

crítica. A protagonista, descrita como uma “nostálgica e melancólica copista”, encarna 

a tentativa de reinscrever-se no discurso da História, revelando o caráter seletivo e 

excludente da memória oficial. Esse movimento literário se alinha às práticas pós-

modernas de revisão do passado, em que vozes silenciadas ou secundárias ganham 

protagonismo na narrativa. 

Críticos como Maria Lúcia Barbosa (2018) ressalta o engajamento político e 

ideológico da autora, que, ao reconstituir a história a partir de uma perspectiva 

feminina e intimista, ampliam a compreensão da formação nacional. A personagem 

Joaquina, ao tentar recuperar o passado por meio da escrita, não apenas resgata 

memórias apagadas, mas também questiona os mecanismos de construção da 

própria história brasileira, promovendo uma crítica implícita à sua oficialização. 

Essa abordagem nos conduz a uma autorreflexão acerca da presença 

historicamente menos visibilizada das mulheres na literatura e na historiografia, 
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evidenciando processos de marginalização que atingiram diversas autoras, entre elas 

Maria José de Queiroz, cuja obra nem sempre recebeu a mesma projeção dentro do 

cânone literário brasileiro. Ao mesmo tempo, essa perspectiva permite compreender 

como os estudos feministas têm contribuído para a renovação dos discursos literários, 

ampliando horizontes críticos e tensionando estruturas tradicionalmente 

estabelecidas. Nesse contexto, Joaquina, filha do Tiradentes consolida-se como uma 

obra relevante dentro da tradição do romance histórico contemporâneo, ao mobilizar 

memória, ficção e perspectiva de gênero como recursos para problematizar e ampliar 

as narrativas consagradas da História. 

Em 2018, a pesquisadora Maria Lúcia Barbosa, no Programa de Pós-

Graduação em Estudos Literários da UFMG, defendeu a tese intitulada História e 

Memória na Ficção de Maria José de Queiroz. O trabalho analisa as obras Como me 

contaram: Fábulas historiais (1973), Homem de sete partidas (1980) e Joaquina, filha 

do Tiradentes (1987), explorando a maneira como a autora entrelaça elementos da 

história do Brasil e da Colômbia com a ficção, reconstruindo narrativas sobre a 

formação nacional. 

A pesquisa investiga a poética singular de Maria José de Queiroz e a forma 

como ela articula ficção, história e memória a partir de uma perspectiva política, 

sociocultural e ideológica. A autora transforma eventos históricos em narrativas 

densas e complexas, reinterpretando fatos e oferecendo novas leituras. Sua 

habilidade em reconstruir a narrativa histórica, subvertendo o olhar tradicional da 

História, permite que a ficção dê voz aos silenciados. 

As relações entre identidade, memória e história nas narrativas produzidas a 

partir dos séculos XIX e XX também são discutidas em diversos estudos, como 

aqueles reunidos na coletânea Vozes Femininas na Literatura e Outras Artes (2021). 

Esses trabalhos destacam como romances e contos históricos baseados na 

rememoração empoderam grupos marginalizados pela hegemonia histórica e social, 

ao articular as vozes dos excluídos por gênero, classe ou raça. 

Maria José de Queiroz evidencia seu engajamento político e ideológico, 

especialmente na forma como articula a memória coletiva e as disputas em torno da 

história. Em Queiroz (2014), analisa-se como a autora, por meio de seus personagens 

e tramas, expõe as tensões sociais e culturais que permeiam a construção da 

identidade nacional. Suas obras criticam a oficialização de uma narrativa histórica 
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única, propondo uma reflexão sobre as múltiplas versões do passado e as vozes 

historicamente marginalizadas. 

Nas obras Homem de sete partidas (1999) e Joaquina, filha do Tiradentes 

(1987), a memória é um dos eixos centrais. A escritora utiliza a ficção como ferramenta 

para restaurar memórias apagadas ou distorcidas pela historiografia tradicional. A 

memória, tanto pessoal quanto coletiva, torna-se instrumento para uma 

reinterpretação mais plural da História. Ao trazer à cena figuras como Joaquim José 

da Silva Xavier, o Tiradentes, Maria José de Queiroz não apenas recria o passado, 

mas propõe uma nova leitura do processo de formação da nação brasileira. 

Considerada uma romancista fundamental para a literatura brasileira 

contemporânea, Maria José de Queiroz destaca-se pelo compromisso com temas 

sociais, políticos e culturais. Sua obra tem sido comparada à de escritoras latino-

americanas como Isabel Allende e até mesmo à de Gabriel García Márquez, por sua 

habilidade em fundir história e ficção, como observa Cardoso (2018). Assim, sua 

produção literária não apenas enriquece a literatura brasileira, como também contribui 

para o fortalecimento da literatura latino-americana. 

A fortuna crítica da obra de Maria José de Queiroz revela o reconhecimento de 

sua contribuição singular para a literatura brasileira contemporânea, especialmente 

pela maneira como articula ficção, História e discurso político. Diversos estudos 

acadêmicos, como os de Lyslei Nascimento e outros pesquisadores ligados à UFMG, 

destacam a complexidade narrativa de obras como Joaquina, filha do Tiradentes 

(1987), enfatizando a habilidade da escritora em reconstruir vozes históricas 

silenciadas sobretudo femininas por meio de uma escrita que tensiona os limites entre 

o real e o imaginado. A sua produção literária se inscreve em uma tradição que 

problematiza a memória e a identidade nacional, fazendo da literatura um espaço de 

reinterpretação ideológica da História. Além disso, a romancista é frequentemente 

reconhecida por sua erudição e pelo uso intertextual de saberes diversos, como a 

filosofia, a botânica e a geografia, o que confere profundidade simbólica às suas 

narrativas. Nesse contexto, a obra de Queiroz tem sido objeto de crescente interesse 

acadêmico, especialmente nos campos da crítica literária, dos estudos culturais e da 

literatura comparada. 

Pedro Nava, escritor, poeta e memorialista brasileiro, refere-se a Maria José de 

Queiroz como "artesã da palavra", destacando a sua perícia em "catar, separar, 

escolher a palavra adequada, o verbete justo, a expressão insubstituível" (Nava, 1980, 
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p. 11-14). Ele destaca a maneira como a autora manipula a linguagem, evidenciando 

sua capacidade de elaborar e adaptar o vocabulário com originalidade e precisão. 

Revela uma concepção refinada de escrita literária, um processo exigente, que 

exige trabalho, reflexão e sensibilidade. A romancista não aborda a linguagem como 

algo mecânico ou arbitrário, mas como matéria viva, que precisa ser moldada com 

precisão e arte. A simplicidade, nesse contexto, não é pobreza de recursos, mas 

resultado da excelência formal e do domínio do seu trabalho. 

 

2.3 A arquitetura da narrativa 

 

Na modernidade, o romance é um estilo narrativo descendente da epopeia e 

seus personagens são introduzidos e distribuídos no decorrer da trama. Possui uma 

linguagem que se adequa ao tempo e à ambientação, e pode ser fictício ou mesclado 

entre ficção e realidade. Diante disso, Anatol Rosenfeld (1996), ao discutir os aspectos 

do romance moderno, apoia-se na hipótese de que há um sentimento que une todas 

as manifestações de culturas em todo e qualquer momento histórico, respeitando as 

variações locais. 

Para Anatol Rosenfeld (1996), no romance da modernidade, sobressai a 

expressão simbólica em detrimento da representação cronológico-temporal, e o 

mundo deixa de se configurar como absoluto; contudo, essas modificações ocorrem 

de forma sutil, quase imperceptível. Em geral, os romances não apresentam uma 

sucessão temporal linear e, dessa forma, “nota-se no romance do nosso século uma 

modificação análoga à da pintura moderna, modificação que parece ser essencial à 

estrutura do modernismo” (Rosenfeld, 1996, p. 80). 

Tal característica pode ser observada em Joaquina, filha do Tiradentes (1987), 

no qual há uma sucessão de acontecimentos que se articula, simultaneamente, entre 

o cronológico e o atemporal. Ao discorrer sobre uma personagem negligenciada pela 

História oficial, a autora conduz o leitor a se concentrar na narrativa, colhendo 

referências espaciais e temporais que emergem por meio da memória: 

Dói-me ver, no lugar da casa de meu pai, um quadrado de terra e nada mais. 
A mais distante lembrança que me ocorre é a do quintal: grande, muito 
grande, e cheio de árvores. Um dia, o escravo da casa me deu uma colher 
de melado. Agora, este imenso vazio. Posso imaginar o que quiser. Mas isso 
não consola. Preciso dessa casa. Tal como foi. Preciso dos seus quartos e 
sala, da enorme cozinha, das plantas e do quintal para abrigar minha breve 
infância. Suas paredes e muros guardam o segredo da vida de minha mãe, 
minhas primeiras palavras e meus primeiros passos. Gostaria de lembrar-me 
de tudo quanto havia sob o seu teto: móveis, retratos, armas, candeeiros, 
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garrafas, tigelas, panelas e pratos. Na trempe do fogão, a chaleira de ferro, o 
bule de folha, o mancebo... A casa vive nesses trastes. Foram eles que lhe 
deram forma e aparência de lar. Não faço ladainha de expiação só para chorar 
o que já não existe. O que me move é o instinto de animal ferido que busca 
repouso no pedaço de terra onde viveu. A minha casa, o meu mundo, está 
aqui: neste espaço vazio onde vi e conheci meu pai. Minha mãe chamava 
Rua São José à Rua Direita e Rua do Rosário à Rua Nova do Sacramento. 
Não as esqueci. A Rua Direita da Matriz é a Rua da Ponte Seca onde moram 
minha avó e minhas tias. Lembra-me uma tarde de sol — tarde rara em Vila 
Rica — quando tive licença para brincar em frente à casa, no passeio de lajes 
(são as lajes de São Thomé das Letras, minha mãe me disse) (Queiroz, 1987, 
p. 18-19). 
 

Ao retornar à rua onde tudo ocorreu, a narradora reconstrói, por meio da 

memória, a casa onde viveu a infância, espaço que já não existe fisicamente, mas 

permanece vivo em suas lembranças. A ausência da casa, reduzida a um terreno 

vazio, desperta sentimentos de dor e saudade, levando a personagem a rememorar, 

com riqueza de detalhes, o quintal, os cômodos, os objetos domésticos e as vivências 

familiares. Essa retomada do passado revela a forte ligação entre memória, espaço e 

identidade, pois é nesse ambiente que se encontram suas primeiras experiências e 

afetos. 

Ao mencionar ruas, objetos e momentos cotidianos, a narradora demonstra a 

tentativa de preservar um passado que se perdeu materialmente, mas que resiste na 

lembrança. A casa, portanto, assume um significado simbólico, representando não 

apenas o lar, mas também a origem, a infância e os vínculos familiares. Desse modo, 

o trecho evidencia uma narrativa marcada pela memória afetiva, na qual a recordação 

do espaço contribui para a reconstrução da trajetória pessoal da personagem e para 

a compreensão de sua identidade. 

 

2.3.1 A trama 

 

Joaquina, filha do Tiradentes narra a história da protagonista Joaquina, que dá 

título ao romance, cujo futuro fora comprometido por ser filha bastarda do Alferes, 

nomeado pai da inconfidência, Joaquim da Silva Xavier, pensamento este da própria 

Joaquina. O conflito central da narrativa gira em torno de Joaquina e sua mãe, por 

serem destinadas a carregar o peso de um condenado; Joaquina por ser herdeira e 

sua mãe por ter que passar a vida se escondendo e protegendo a filha dos algozes 

da Coroa portuguesa. O silenciamento e ocultamento ceifou a protagonista de 

experiências corriqueiras: 
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Voltei ontem à Rua São José. Não quis que minha mãe me acompanhasse. 
Haviam de reconhecer-nos, as duas. Sozinha, não corro esse risco. Os anos 
de miséria, de esconde-esconde, de lágrimas e cansaço secaram o resto de 
infância que me sobrava. Não conheci os sobressaltos nem as ansiedades 
da adolescência. Servem-me os braços para o trabalho; valem-me as pernas 
para enfrentar as estradas. E haja noite para esconder meu infortúnio e minha 
vergonha. (Queiroz, 1987, p. 12).  

 

Segundo Samira Nahid de Mesquita (1994), enredo é o sentido essencial de 

arranjo de uma história: a apresentação/representação de situações, de personagens 

nelas envolvidos e as sucessivas transformações que vão ocorrendo entre elas, 

criando-se novas situações, até se chegar à final, o desfecho da trama. Podemos dizer 

que, essencialmente, o enredo contém uma história. É o corpo de uma narrativa.  Para 

Mesquita (1994), 

 
faz-se importante lembrar que a ficção, por mais “inventada” que seja a 
estória, terá sempre, e necessariamente, uma vinculação com o real 
empírico, vivido, o real da história. O enredo mais delirante, surreal, 
metafórico estará dentro da realidade, partirá dela, ainda quando pretenda 
negá-la, distanciar-se dela, “fingir” que ela não existe. Será sempre expressão 
de uma intimidade fantasiada entre verdade e mentira, entre o real vivido e o 
real possível. (Mesquita, 1994, p. 14). 

 

Ainda de acordo com Mesquita (1994), a prática de ouvir e contar histórias 

constitui-se como uma atividade inata ao homem. O Homem, independentemente de 

sua condição sociocultural, se vê intensamente atraído por uma história bem contada. 

Todas essas atividades que elaboradas por meio do inventar/narrar, ouvir/ler estão 

associadas à natureza lúdica do homem, um jogo de caráter lúdico e compensatório 

em que a imaginação com suas regras: manipulações, agenciamentos, mecanismos 

e estratégias; faz um recorte da realidade. 

O enredo de Joaquina, filha do Tiradentes se desenvolve em pouco mais de 

dez anos, narrado em primeira pessoa, ou seja, pela perspectiva da própria Joaquina, 

que segue fielmente os passos da mãe e juntas enfrentam as críticas relacionadas ao 

Alferes. Mesmo as pessoas não sabendo que Joaquina era sua filha, mãe e filha 

fogem da cidade após sua prisão, com a ajuda de um amigo, Francisco Itacolomi, que 

fez a promessa de levá-las para um lugar seguro. Chegando na “Fazenda dos 

Tucanos”, foram bem recebidos por D. Emília e Sô Anacleto. Ficaram lá por alguns 

anos até os boatos sobre a prisão e morte do Tiradentes abafarem, minimizando, 

assim, a hostilidade do povo. 
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 Após dez anos decidem voltar para Vila Rica, cidade onde a mãe de Joaquina 

decide passar seus últimos anos de vida. Numa Longa e interminável comitiva 

partiram as duas para regressarem ao passado, como rememora Joaquina: 

 
Dez anos... Quanto tempo! Quanta fadiga! 
Dez anos de suor e de muita estrada. A culpa, dizem, não é da Soberana. Ela 
ignora o que se passa na América. Ela queria, assim me contaram, conceder 
indulto a todos os inconfidentes; era possível que até o Alferes fosse 
indultado. Se a maldade de algum Conselheiro não lhe tivesse soprado nos 
ouvidos que isso seria perigoso... que fazer? Ele tinha a língua forra. Todo 
começou, na opinião de minha mãe, numa palavra solta, lançada ao acaso e 
logo virada pelo avesso, açoitada pelo vento da revolta. (Queiroz, 1987, p. 
11). 

 

 O trajeto para casa foi cheio de conflitos, já que algumas companhias não se 

agradavam com a presença da mãe de Joaquina, como D. Maria Botelho, uma 

senhora vaidosa, arrogante e orgulhosa. Já sua filha, Elisa, era totalmente o contrário 

da mãe, era uma menina doce, carinhosa e acabou se tornando a melhor amiga de 

Joaquina. Diferente de mãe, sua filha Elisa apresentava uma personalidade contraria 

era amável e cordial e, ao longo da viagem, os laços de amizade se estreitaram entre 

Joaquina e Elisa. Essa amizade representou um alívio para a personagem durante o 

percurso, conforme se observa no trecho: 

Alegrou-me saber que teria com quem conversar durante o longo percurso. 
O Senhor Mathias e Dona Maria Botelho, pais de Elisa, também se alegraram 
ao ver-me. Feitas as apresentações, pelo próprio tropeiro, ordenou-se a tropa 
e distribuíram os lugares na fila. Elisa ficou à minha frente. Sorriu-me com 
candura e simpatia. (Queiroz, 1987, p.66). 

 
Durante as paradas em fazendas, em busca de pessoas para se juntarem a 

tropa ou em busca de algum lugar para dormir, acabaram parando na fazenda de José 

Afonso, onde Joaquina ficou marcada pelos seus sentimentos. Ele foi o único homem 

que demonstrou sincero afeto por ela, tratando-a com respeito e sendo correspondido 

por ela. Foi o único por quem ela sentiu um sincero carinho, apesar de nunca ter se 

rendido a ele. 

Não lhe sou estranho, a senhora esteve em minha casa, sabe quem sou, o 
que pretendo, o que lhe posso oferecer. Dispondo-me a fazer-lhe a vontade, 
abri-lhe o coração. E só tenho um desejo: torná-la feliz. Muito feliz, se 
possível. — Contanto que seja na sua companhia... — Isso não é proibido, 
Dona Joaquina: somos, ambos, livres. (Queiroz, 1987, p. 246). 

 

Ao chegarem a Vila Rica, mãe e filha retornaram a sua antiga casa, suas coisas 

ainda estavam lá, apesar de não serem muitas. Havia um homem morando na casa, 

o padre João, que cuidou dos móveis e deixou tudo exatamente como encontrou.  
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Com o passar dos anos, as dificuldades surgem, Joaquina foi pedida em 

casamento por João, filho de Dona Formosinha, únicos amigos de sua mãe na cidade, 

ela recusou, pois aceitou e se conformara com seu destino solitário. Para ela nada 

mais importava, já que não podia viver seu amor com José Afonso, pois iria desgraçar 

a vida do rapaz pelo fato de ser filha do maior inconfidente, e não poderia abandonar 

sua mãe, pois iria cumprir a promessa de sempre ampará-la. Seu destino era somente 

carregar o fardo de ser filha do Alferes, vivendo recolhida, trabalhando dia e noite para 

pagar as despesas e cuidando da mãe, que já apresentava sinais de desequilíbrio 

mental, como se observa no trecho a seguir: 

— Joaquiiina, Joaquiiina! 
— Estou à sua cabeceira, mãe. 
— Feche a porta do oratório, Joaquina. Feche aquela porta! 
— Não temos oratório em casa, mãe. Durma tranquila. 
— Foi o Francisco quem me trouxe o oratório. E guardou-o aqui, no seu 
quarto. 
— O Itacolomi já morreu, mãe. Ele não poderia trazer para cá o oratório! 
Acalme-se e durma. 
— Ele veio avisar que não podia morrer sem fazer a entrega do oratório. Está 
aí, sim. Ficou de herança, Joaquina. É a cabeça do Alferes. Você tem de fazer 
alguma coisa. Eu já falei que ele não vai ter paz enquanto você não cuidar 
desse enterro. E tem de ser em terra sagrada (Queiroz, 1987, p. 285). 

O diálogo evidencia o agravamento do estado mental da mãe de Joaquina e 

intensifica a carga emocional da narrativa, reforçando o peso simbólico que a memória 

do Alferes exerce sobre a vida da personagem. Nesse contexto, a trajetória de 

Joaquina é marcada pelo sofrimento, pela renúncia e pelo compromisso com a 

memória familiar. 

Alinhada aos apontamentos acima, Samira Nahid de Mesquita (1994) observa 

que o enredo assume um importante papel na transposição de uma história, obtendo 

o ato e o efeito, envolvendo personagens, situações e desfecho. Sendo assim, podem-

se afirmar que, o enredo é uma história e também o corpo de uma narrativa. 

É importante destacar que a ficção sempre terá uma vinculação com o real. Até 

a trana mais delirante e surreal estará dentro da realidade, mesmo negando sua 

existência. Será sempre significante o envolvimento entre verdade e mentira, o real 

vivido e o real imaginável. Portanto, a literatura cria realidades possíveis, podendo 

caracteriza-la como liberdade de discurso e de ação verbal ficcional.  

Na obra Joaquina, filha do Tiradentes, a autora Maria José de Queiroz deixa 

comprovado a fonte pela qual baseou-se para fundamentar a vida de Joaquina e seu 

romance ficcional:  
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NOTA BENE: Em 1804 encontramos Joaquina, em companhia da mãe, na 
casa da avó, na Rua da Ponte Seca. Em 1807, toda a família Silva Pais – sua 
família materna -, transfere residência para Dores do Indaiá. Não há, no 
entretanto, qualquer referência à presença de Joaquina nesta cidade. João 
de Almeida Beltrão, filho de Eugênia Joaquina da Silva e do Cadete José 
Pereira de Almeida Beltrão, assume, surpreendentemente, o papel de filho 
natural do Alferes, passando mesmo a reivindicar o parentesco para tornar-
se seu herdeiro presuntivo. A partir de 1805 não temos, portanto, qualquer 
notícia da vida de Joaquina nos registros da família Silva Pais. A história, por 
sua vez, esqueceu, sem remorso, o seu rosto, o seu nome e a data da sua 
morte. (Autores da Devassa da Inconfidência Mineira, ed. Introdução e Notas 
de Herculano Gomes Mathias e Tarquínio J. B. de Oliveira. Brasília, Câmara 
dos Deputados, Belo Horizonte, Imprensa Oficial de Minas Gerais, 1976 a 
1982, vols. 1 a 9. Idem, ibidem, vol. 3, p. 346-347). (Queiroz, 1987, p. 297). 

 

Segundo Gancho (2002), a verossimilhança é uma visão interna do enredo, ou 

seja, o que se lê passa a ser verdadeiro, pois essa é a essência do texto de ficção. 

Os fatos contados não precisam ser verdadeiros, mas precisam ser verossímeis, ou 

seja, precisam que o leitor acredite que os fatos realmente aconteceram. Cada fato 

contado deve conter causa e consequência, assim, cada fato contém uma motivação 

e cada motivação desencadeará novos fatos. 

 
2.3.2 As personagens 

  

Segundo Beth Brait (1990), há uma recorrente confusão entre personagem e 

pessoa, frequentemente reforçada por definições presentes em dicionários gerais, 

como o Dicionário Aurélio. Nesse tipo de obra, a pessoa é definida como um ser real, 

enquanto a personagem é compreendida como um ser ficcional, o que pode dificultar 

a distinção entre ambos, sobretudo por se tratar de um instrumento lexicográfico 

voltado ao uso geral da língua, e não à reflexão teórica especializada. 

Diante dessa limitação, Brait recorre a uma obra de caráter mais específico, o 

Dicionário Enciclopédico das Ciências da Linguagem, de Oswald Ducrot e Tzvetan 

Todorov (1998), que apresenta uma abordagem mais rigorosa acerca da relação entre 

personagem e pessoa, contribuindo para uma compreensão teórica mais consistente 

desse conceito no âmbito dos estudos literários. 

Conforme apontam os autores: 

“Uma leitura ingênua das obras de ficção tende a confundir personagens com 
pessoas reais, como demonstram tentativas de elaborar ‘biografias’ de 
personagens, preenchendo lacunas não presentes no texto, a exemplo da 
indagação: ‘O que fazia Hamlet durante seus anos de estudo?’. Esquece-se 
que o problema da personagem é, antes de tudo, linguístico, que ela não 
existe fora das palavras, que a personagem é ‘um ser de papel’. Entretanto, 
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recusar toda relação entre personagem e pessoa seria absurdo: as 
personagens representam pessoas, segundo modalidades próprias da 
ficção” (Brait, 1990, p. 10-11). 
 

Nesse sentido, Brait (1990) evidencia dois aspectos fundamentais para essa 

discussão: primeiramente, que as personagens constituem entidades de natureza 

linguística, existindo apenas no plano textual; em segundo lugar, que, embora 

ficcionais, as personagens representam pessoas conforme as especificidades da 

narrativa literária. Assim, “a personagem é um habitante da realidade ficcional, onde 

o espaço que habita é diferente da matéria e do espaço dos seres humanos” (Brait, 

1990, p. 11), configurando, desse modo, duas esferas distintas de existência, mas que 

mantêm entre si uma relação estreita e significativa. 

Essa perspectiva reforça a compreensão da personagem como uma 

construção discursiva, cuja existência se dá no interior da obra literária, ao mesmo 

tempo em que mantém vínculos simbólicos com a realidade humana, contribuindo 

para a representação e interpretação da experiência social e histórica. 

No século XX, a prosa de ficção sofre uma grande mudança comparada aos 

modelos do século XIX. Referindo-se ao romance e à personagem de ficção, Beth 

Brait (1990) cita a obra Teoria do Romance, de Lukács, publicada em 1920, na qual o 

pesquisador encara o mundo burguês como uma forma narrativa de confronto entre o 

herói problemático e o mundo do conformismo. Assim, o interior do romance é 

somente um percurso, indo da realidade e significação para a real consciência de si 

mesmo. Apesar desta concepção, as personagens continuam sujeitas ao modelo 

humano, mesmo fugindo do legado aristotélico, elas continuam sendo influências 

determinantes do romance e das estruturas sociais. 

Segundo a autora, o texto só pode ser construído com elementos dados pelo 

escritor, dando consistência à criação e estimulando as reações do leitor. Portanto, a 

caracterização das personagens esbarra necessariamente na questão do narrador. 

Ao falar sobre a caracterização das personagens Brait (1990) discorre sobre o 

papel do narrador, tanto na terceira quanto primeira pessoa, na construção da 

personagem, sem conotações de valor:  mal ou bem construídas. Desse modo, a 

estudiosa demonstra que o narrador em terceira apresenta ao leitor uma personagem, 

que dificilmente se expressará de forma direta e total; em contrapartida, o narrador 

em primeira pessoa afirma ser a personagem que viveu os “acontecimentos” que 

estão sendo narrados. 
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No que concerne à criação do ser ficcional Brait (1990) o contempla como um 

ser linguístico, visto que existe pelas palavras e em um mundo criado por elas, a 

ficção, o qual representa pessoas, seres imaginários, que de acordo com as 

possibilidades da ficção diferencia-se do mundo dos humanos. Essas realidades, 

apesar de diferentes, se comunicam intrinsicamente, pois o escritor busca formas, 

para nelas construir as personagens, cujas elaborações passam a ser compreendidas 

como uma criação linguístico-literária ou reflexo do ser humano. Máscaras que para o 

leitor ingênuo pode passar despercebidas, mas independentemente de ser ou não 

contemplada em sua complexidade, a elaboração artística, amálgama a ideia de 

reprodução e invenção. 

Igualmente, Candido (2007) em “A personagem do romance” afirma o caráter 

contraditório do romance através da personagem que não omite sua face imaginária, 

ser fictício, no entanto imprime a sensação de verdade existencial por meio desse 

contraste, “há afinidades e diferenças essenciais entre o ser vivo e os entes de ficção, 

e que as diferenças são tão importantes quanto as afinidades para criar o sentimento 

de verdade, que é a verossimilhança” (Candido, 2007, p. 55). 

Neste sentido, ao pensarmos no enredo, automaticamente as personagens 

estarão incluídas. É esta forma magnífica que nos possibilita compreender e concluir 

que o enredo existe através das personagens e as personagens através do enredo, 

dando origem ao romance e a uma forma única de ver a vida através dele. 

A vida de personagens históricos é documentada em registros, estudos e 

evidências. Já os personagens de ficção são descritos nos próprios textos ou obras 

criativas em que aparecem. Entretanto, vale notar que, às vezes, os dois tipos podem 

se misturar, como em obras de ficção histórica, onde personagens reais convivem 

com personagens fictícios. Antonio Candido (2007, p. 39-40) observa que: 

 

A personagem é um ser fictício, - expressão que soa como paradoxo. De fato, 

como pode uma ficção ser? Como pode existir o que não existe? No entanto, 

a criação literária repousa sobre este paradoxo, e o problema da 

verossimilhança no romance depende desta possibilidade de um ser fictício, 

isto é, algo que, sendo uma criação da fantasia, comunica a impressão de 

mais lídima verdade existencial. Podemos dizer, portanto, que o romance se 

baseia, antes de mais nada, num certo tipo de relação entre o ser vivo e o ser 

fictício, manifestada através da personagem, que é a concretização deste. 

 

A diferenciação entre o personagem de ficção e personagem histórico, está no 

contexto em que cada um se insere. Personagem de ficção é criado pela imaginação 
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de autor ou roteirista, suas características são totalmente ficcionais, o personagem de 

ficção é usado para contar histórias que podem ou não estar ligadas a eventos reais. 

Ele pode existir em mundos completamente imaginários, com poderes sobrenaturais, 

ou em versões alternativas da realidade. Baseado em pessoas que realmente 

existiram, cujas ações, decisões e influências estão documentadas na história. Eles 

são figuras que desempenharam papéis importantes em eventos históricos ou 

culturais. 

Personagens históricos servem para preservar e estudar o passado, ajudando 

a entender os contextos sociais, políticos e culturais de épocas anteriores e existiram 

de fato, enquanto personagens de ficção são frutos da criação artística. Os impactos 

que os personagens históricos têm são evidenciados pelo curso da história, os de 

ficção são influenciados pela cultura e o pensamento, não alteram eventos históricos 

reais. 

A personagem de ficção se transforma nesse jogo entre a fantasia e a realidade. 

Embora não esteja presente no mundo real, possui características humanas, como 

pensamentos, emoções e motivações que estabelecem uma relação de identificação 

ou empatia com o leitor. Isso torna possível que o leitor sinta as experiências vividas 

pela personagem como verdadeiras, mesmo sabendo que são fictícias. 

Por meio de detalhes, sejam eles complexos ou simplificados, as personagens 

deixam de ser meras abstrações e parecem ter uma existência própria dentro do 

universo ficcional. A eficácia do romance, portanto, está na capacidade de fazer com 

que essas figuras surjam como expressões de uma verdade existencial, apesar de 

serem criações da imaginação. 

Candido (2007) ressalta que o romance moderno procurou evoluir o sentimento 

de dificuldade da personagem, a fim de diminuir as ideias sobre suas ações limitadas 

como ser fictício. Isso só foi possível pois o romancista procurava o máximo de 

complexidade, de variedades, reduzindo os traços psíquicos relacionados aos atos e 

ideias das personagens no decorrer do romance. Assim, iniciaram o tratamento as 

personagens de duas maneiras: 

 

1) Como seres íntegros e facilmente delimitáveis, marcados duma vez por 

todas com certos traços que as caracterizavam; 

2) Como seres complicados, que não se esgotam nos traços característicos, 

mas tem certos poços fundos, de onde pode jorrar a cada instante o 

desconhecido e o mistério. (Candido, 2007, p.43-45). 
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O estudioso observa a impossibilidade de transformar uma pessoa real em um 

ser fictício, pois, não há meios de expressar exatamente o sentimento vivido no real. 

Dessa forma, ao transformar um modelo em realidade, sempre é acrescentado o plano 

psicológico. 

Em convergência aos pensamentos de Brait (1990), Candido (2007) aponta que 

apesar da similaridade entre ambos os universos dos seres humanos na narrativa 

comunicam-se com realidade do mundo, contudo ao se tornar tema da ficção “adquire 

outra relevância e condensa-se na situação-limite do tédio, da angústia e da náusea” 

(Candido, 2007, p. 46). 

Em Joaquina, filha do Tiradentes temos um número considerável de 

personagens, sendo classificados, de acordo com a função desempenhada na trama, 

como narrador-protagonista, protagonistas e secundários. Eles assumem um 

importante papel no romance, inclusive as personagens secundárias que, mesmo 

obtendo seu próprio arco de desenvolvimento pessoal, agregam grande fidelidade a 

mãe e filha, enriquecendo ainda mais o romance. Dessa forma, Maria José de Queiroz 

optou por construir a personagem Joaquina em torno de um modelo, servindo apenas 

como pretexto básico para figurar direta ou indiretamente a suposta vida da filha do 

Tiradentes. Segundo Candido (2007), esse pretexto foi um grande estimulante para a 

caracterização da personagem, explorando o máximo por meio da fantasia, 

inventando as maneiras e os costumes que, poderiam ou não, serem resultados da 

própria personagem. 

De acordo com Gancho (2002), o personagem é um ser fictício e o maior 

responsável pelo desenvolvimento do enredo é a ação. Mesmo que se assemelhe a 

um personagem real, será sempre invenção, até mesmo personagens baseados em 

pessoas reais. Gancho (2002) afirma que, o personagem precisa efetivamente 

participar do enredo para pertencer a história. Se um personagem menciona um ser, 

mas ele não interfere direta ou indiretamente no enredo, poderá não ser considerado 

personagem.  

Nessa linha de raciocínio, observa-se que na primeira parte do romance, 

Joaquina é a narradora-protagonista e sua mãe personagem secundária, sendo as 

personagens centrais da trama. Já na segunda parte do romance, Joaquina deixa o 

protagonismo e passa a ser personagem secundária. É com a vida sofrida de mãe e 

filha que novos personagens secundários vão ganhando espaço, mesmo não 
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mostrando detalhadamente como eram suas vidas, são de grande valia para o destino 

de mãe e filha.  

Outro ponto interessante a ser ressaltado no romance é a força e vitalidade das 

personagens femininas dentro da obra, característica que se pressupõe vir da autoria 

feminina do romance. A personagem Joaquina é caracterizada como uma menina 

forte, corajosa, e seguidora da mãe: 

 
Institivamente, como qualquer animal acossado, aprendi a defender-me. O 
tempo encarregou-se de enrijecer a minha carapaça. Sou forte. 
Detesto a leviandade. Não me agrada a afeição fácil, sem raiz. Não gosto de 
versos bonitos que falam de voz de cristal em boca de pérolas e não me deixo 
iludir pela ternura dos amantes de choram na lira o mal de amor. Não aprecio 
tampouco o riso sem propósito. A alegria esfuziante me assusta e me 
maltrata. Posso rir, é claro. Mais do que minha mãe e menos que D. Emília.  
Mas prefiro a moderação. (Queiroz, 1987, p. 37). 
 

No romance surge a figura de Francisco, mais conhecido por Itacolomi, era ex. 

militar de profissão, foi enviado para ajudar mãe e filha pelo Alferes após sua prisão, 

sendo uma pessoa de grande confiança da família, 

 
servira a patrulha encarregada da fiscalização e guarda da estrada da 
Mantiqueira. [...] tinha a incumbência de velar pelo patrimônio público e 
defender de assaltos e roubos quantos de dirigissem ao litoral do país e dali 
partissem como destino Minas Gerais. Tornando-se amigo do Alferes, 
Francisco solicitará autorização para acompanha-lo em outras comissões. 
[...] Em novembro, uma decisão impensada de minha mãe, inspirada pela 
ambição da família, poria, ao que parece, nossa vida em perigo. O Itacolomi, 
fiel e atento, prontamente nos mandou aviso. Fomos assim as primeiras, e as 
únicas também, a aceitar a sua hospitalidade e a sua proteção. (Queiroz, 
1987, p. 23-24). 

 

A mãe de Joaquina demonstrava ser uma mulher triste, perturbada, 

desconfiada e de poucos amigos. Se sentia abandonada pelo Alferes e lançada ao 

mundo com uma criança para cuidar. Sendo Joaquina seu único motivo para viver, 

acabara sendo cuidada por ela em tempos que nada mais fará sentido, 

 
- Joaquina! Joaquina! 
- Estou à sua cabeceira, mamãe. 
- Feche a porta do oratório, Joaquina. Feche aquela porta! 
- Não temos oratório em casa, mãe. Durma tranquila. 
- Foi Francisco quem trouxe o oratório. E guardou-o aqui, no seu quarto. 
- O Itacolomi já morreu, mãe. Ele não poderia trazer para cá o oratório. 
Acalme-se e durma. (Queiroz, 1987. p. 295). 
 

Dona Emília e Sô Anacleto são personagens essenciais para que Joaquina e a 

mãe pudessem recomeçar a vida após saírem de Vila Rica: 
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Era começado o ano de 1791. O Itacolomi trabalhava na roça e no curral. 
Vinha visitar-nos habitualmente nos fins de semana. Trazia sempre um 
agrado para a Sinhazinha: frutas, ovos, algum pintinho órfão, uma flauta 
tosca, feita de bambu e, até, certa ocasião, um passarinho engaiolado. A 
senhora D. Emília, que nos hospedava, comovia-se ante tamanho 
devotamento. (Queiroz, 1987. p.32). 
 
[...] na Fazenda dos Tucanos o hábito nos ensinara que nada havia de mais 
semelhante a um dia que outro dia, para além de suas terras os homens se 
empenhavam, afoitamente, em subverter a rotina, condenando, castigando, 
degradando, matando. Nossa resistência seria, por isso, posta à prova ali 
mesmo, levando-nos a compreender que mesmo longe de tudo e de todos 
ainda nos sujeitávamos às leis e aos desmandos do mundo. (Queiroz, 1987, 
p.34). 
 
Sô Anacleto, que sempre me olhara com simpatia, transformou essa simpatia 
em ternura. O modo compassivo com que sempre me falava ganhou nova 
forma. O carinho paterno inspirou-lhe infinitos modos de expressão. Se não 
havia, antes, qualquer diferença nos meios e métodos empregados na 
instrução e educação das “meninas da casa”, entre as quais me incluíam sem 
pejo, essa regalia estendeu-se a tudo mais, invadindo a intimidade da família 
em todos os instantes. Aboliu-se, nas apresentações formais, a observação 
generosa “É como filha da casa”, “É como da família”, ou “É mesmo que da 
família”, “É mesmo que filha”. Nenhum desses comentários parecia agora 
necessário. Sô Anacleto passou a incluir-me no gesto largo com que unia e 
estava o destino das “três filhas”. (Queiroz, 1987, p.46). 
 

Elisa é personagem secundária, mas obteve uma atenção maior na trama ao 

se apaixonar e fugir para viver este amor. Sendo amiga de Joaquina, filha de D. Maria 

Botelho e Sr. Mathias, era criada conforme os padrões da época, tendo casamento 

arranjado com um primo, educada de acordo com as demandas da Coroa. Após 

conhecer Van Leyden, um Holandês pintor e desenhista, ela acaba se apaixonando e 

fazendo desse amor um novo caminho: 

 
A obstinada oposição dos pais incitou Elisa à desobediência. Chás, 
conselhos, rezas e admoestações só fizeram fortalecer-lhe o afeto, antes 
medroso e hesitante. Foi a resistência da família que lhe deu vigor. 
Transformado em vítima inocente, Van Leyden transfigurou-se a seus olhos. 
Elisa passou a apreciar lhe as maneiras excêntricas, a ausência de ambição, 
o amor da liberdade, o desprezo a toda convenção social. (Queiroz, 1987, 
p.222). 
 

O personagem José Afonso é descrito como um jovem alto, moreno e de 

grande simpatia, características que conquistavam facilmente aqueles ao seu redor. 

Filho de Dona Rita, residia na província, onde cursava a Academia de Ciências; 

entretanto, devido a uma enfermidade, precisou afastar-se dos estudos e permanecer 

por um período na fazenda da família. Nesse contexto, conheceu Joaquina e por ela 

se apaixonou. Contudo, esse amor não foi plenamente correspondido, apesar de José 

Afonso ter chegado a pedi-la em casamento: 
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- Se a senhora se obstina em prolongar, enquanto vive, o gesto iniciado por 
seu pai, nada mais posso pedir-lhe. Deixo-lhe um dos retratos que desenhei: 
aquele que fiz na sua presença. Guardo para mim, como lembrança, a figura 
que imaginei nas minhas noites de insônia e que desejei ter comigo para 
sempre. Baldado o meu empenho, saiba que, caso mande o contrário, virei 
busca-la. Mas... não demore. Porque a glória é dos que morrem. O amor é 
dos que vivem. (Queiroz, 1987, p.295). 

 

O personagem Diogo, melhor amigo de José Afonso, passa uns dias na 

fazenda em companhia do amigo. Ele era formado em Filosofia pela Universidade de 

Coimbra, era amigo de Martim Francisco e Antônio Carlos Andrada, seus 

condiscípulos. Conhecia também José Bonifácio, homem bastante respeitado pelos 

irmãos Andradas e obtinha bastante conhecimento ao pronunciar-se sobre os 

movimentos revolucionário: 

- Sempre defendi a independência das colônias. E gostei do quinau que os 
americanos deram nos ingleses. É chegada a hora da liberdade. Com 
homens como os Andradas, o Joaquim Maia – que conheci na França -, e um 
José Afonso de Almeida, o vosso país encontrará o caminho da 
independência. 
- Ou da forca..., Senhor Diogo. 
- A senhora faz alusão ao movimento revolucionário dirigido pelo Tiradentes, 
não é verdade? 
- Sim, é verdade. Minha mãe sempre me diz que não podemos esquecê-lo. 
- Talvez tenha razão. Mas tampouco podem, nem devem, imitá-lo. Ainda que 
audacioso, o levante foi mal-pensado, mal-preparado e mal-dirigido. 
- A liberdade era, ainda, fruta verde, Diogo. E não foi possível apurar-lhe o 
sabor. Só nos deixou na boca o travo indigesto. 
- É provável. Mas creio que tudo se frustrou porque este grupo de 
revolucionários se deixou empolgar pelas ideias. Eram, todos eles, homens 
de palavra fácil – licenciados em leis, leitores dos enciclopedistas franceses, 
poetas e clérigos – gente um tanto alheia à ação, à guerra e às armas. Uma 
revolução não se faz com palavras; faz-se com sangue, meus amigos. E, 
também, cumpre advertir, a essa mesma luz, que uma revolução não se 
sufoca com palavras, mas com a morte. Só as revoluções feitas com sangue 
logram perpetuar-se. É o sangue o melhor adubo para a terra da pátria. É ele 
que faz brotar do solo o patriotismo. Quem não luta pelo próprio país, quem 
não toma das armas para defender o seu território, jamais chegará a saber 
que ali, onde vive, é a pátria. (Queiroz, 1987, p.271). 

 

Francisco Itacolomi teve a função de levar a família em segurança até a 

Fazenda dos Tucanos, onde moravam Dona Emília e Sô Anacleto, que desenvolveram 

um importante papel dentro do enredo sendo personagens secundários. Graças a 

eles, Joaquina e a mãe foram protegidas até a fazenda, onde desfrutaram de morada 

por quase dez anos, sendo consideradas membros da família com a proposta de 

apadrinharem Joaquina para que assim tivessem direito à herança da família. 

 
- Certidão de paternidade? Qual! Eu mesmo passo à menina o meu nome e 
não se fala mais nisso – declarou sem temor, arrematar com firmeza: - Não 
sou herói, todo mundo sabe disso, mas, Deus é testemunha, chegada a hora, 
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se necessário, e sacrifico pela família e pelas minhas filhas. Pelas três. E 
posso oferecer, a todas elas, com a ajuda de Deus, casa, instrução, comida 
e bebida, roupa e calçado. Isso, Deus seja servido, mesmo depois de minha 
morte. Pois deixo às três o fruto do meu trabalho, além do dote de praxe. 
(Queiroz, 1987, p. 60). 

 

Segundo Gancho (2002), os personagens secundários são personagens com 

menos importância para a história, tendo uma menor participação ou menos aparição 

no enredo, obtendo assim “maior importância no papel de ajudante do protagonista, 

do antagonista ou sendo até figurante” (Gancho, 2002, p.12). Em Joaquina, filha do 

Tiradentes, os personagens secundários adquirem grande importância no 

desenvolver da história, pois, graças a eles, Joaquina e a mãe conseguem ir embora 

de Vila Rica. 

Ao abordarmos sobre e a gênese dos personagens no texto literário 

remontamos a Candido (2007), que ao debater a personagem do romance, afirma que 

a partir da leitura de um romance fica a impressão de uma série de fatos, organizados  

em enredo, e de personagens que vivenciam estes fatos, onde enredo e personagens 

exprimem, interligados, os motivos do romance, a visão da vida que decorre dele, os  

significados e valores que lhes dão vida, sendo elementos centrais do 

desenvolvimento da trama, “(o enredo e a personagem, que representam sua matéria; 

as “ideias”, que representam o seu significado [...]); estes três elementos que só 

existem intimamente ligados, inseparáveis, nos romances bem realizados” (Candido, 

2007, p. 54). 

 

2.3.3 O tempo da narrativa 

 

De acordo com Gancho (2002), a época em que se passa a história nem 

sempre coincide com a época de publicação. A história de Joaquina foi publicada em 

1987, sendo escrita com os contornos da época em que Joaquim José da Silva Xavier 

defendia a proposta que o Brasil deveria ser um país livre, onde foi condenado e morto 

por enforcamento em abril de 1792, ano também citado pela autora ao se referir a 

infância de Joaquina, “Sete anos. Nem mais nem menos. Essa, a minha idade em 

abril de 1792. Não, não era muito diferente do que sou hoje” (Queiroz, 1987, p. 37). 

O romance Joaquina, filha do Tiradentes é contado a partir das lembranças de 

Joaquina, em tempo psicológico, sendo intercalado com o presente da narrativa, com 

interrupções em diálogo com a mãe. Nunes (1988) afirma que o tempo psicológico 
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nos leva ao conceito de tempo vivido. Entre os principais traços de tempo psicológico 

é a permanente “descoincidências” com as formas temporais objetivas. Uma hora de 

leitura pode ser agradável e aparentemente curta, como um minuto pode aparentar 

ser uma hora caso haja tédio no momento de leitura. Enquanto o tempo físico obtêm 

variáveis de um indivíduo para outro, o tempo psicológico se compõe de momentos 

imprecisos, com passado e presente, trazendo diversas formas de sentimentos e 

lembranças. Percebe-se que exatamente isso ocorre em Joaquina, filha do 

Tiradentes: 

 
Sei de memória, não só a condenação, mas também as inesgotáveis formas 
por que se expressam o desprezo, a humilhação e a desonra. (Queiroz, 1987, 
p. 09). 
 
Dez anos... Quanto tempo! Quanta fadiga! Dez anos de suor e de muita 
estrada. (Queiroz, 1987, p. 11). 

 

De acordo com Gancho (2002), a ordem dos acontecimentos em tempo 

psicológico transcorre de modo alterado pela ordem real dos fatos, sendo determinado 

pelo desejo ou pela imaginação do narrador ou das personagens, sendo assim, 

ocorrem em uma ordem não linear. 

Já o tempo histórico, observa Nunes (1988), está relacionado a duração 

histórica de vidas, dividindo-se em formas longas ou curtas. As formas curtas estariam 

relacionadas a acontecimentos singulares como: guerras, movimentos religiosos, 

sucessos políticos, entre outros, e as formas longas com acontecimentos mais 

complexos, como: desenvolvimento do feudalismo, advento do capitalismo, entre 

outros. Assim, havendo uma combinação entre a continuidade e a mudança resultante 

do tempo histórico, faria com que os momentos passados marcantes desde a Idade 

Média até a Idade Moderna ganhassem forma de herança e continuaria agindo sobre 

o presente. 

Segundo Nunes (1988), pelo menos, dois tempos estão interligados na obra 

literária de caráter épico ou narrativo, sendo assim, uma narrativa apresenta três 

planos: o da história, do ponto de vista do conteúdo; o do discurso, do ponto da forma 

de expressão; e o da narração, do ponto de vista do ato de narrar, assim, o tempo da 

obra literária é outro que não o real. O primeiro divisor entre história e ficção, é a 

documentação que atesta tal reconstrução advinda do passado. Entre o ponto de vista 

do passado e a história da ficção, o autor cita alguns pontos que separam essa 

diferença. No primeiro, o estudioso se refere ao testemunho documental, aos fatos 
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históricos, datados, transformando-os em ações narrativas, ainda que em um grau 

mínimo. No segundo, é aplicado a questão da narrativa histórica ficcional. Por fim, o 

escritor traz o passado real, propondo intensificar e diversificar a estética do texto, 

propondo ao leitor a indicação da verdade ou a ficção da narrativa, como toda narrativa 

em geral. Em Joaquina, filha do Tiradentes, essa interrelação é perceptível em: 

 
Obtivemos nova versão sobre a disputa pelo poder entre o Tijuco e Vila Rica, 
entre o Governador e o Intendente João Inácio. Soubemos também que os 
pedreiros-livres do Tijuco sofriam perseguição acirrada. O primeiro deles fora 
Padre Rolim. Desse, jactaram-se, se haviam livrado facilmente mercê do 
gesto patriótico e histórico de Joaquim Silvério dos Reis, que levara ao 
conhecimento das autoridades a sedição que se preparava em Vila Rica. Mas 
a praga da Maçonaria deitara raízes na terra. E voltara a ameaçar a paz: o 
ex-cadete Joaquim José Vieira era o rebelde que perturbava a ordem, pondo 
em perigo a tranquilidade da comarca. Não perdia por esperar: o Santo ofício 
daria cabo de suas intrigas e dos seus pecados. A excomunhão dos papas 
Clemente XII e Bento XIV não lhes parecia suficiente. Era preciso punir com 
maior severidade. (Queiroz 1987, p. 106). 

 

O tempo da história, segundo o autor, que denominamos imaginário, depende 

ainda do tempo real, enquanto no discurso o tempo segue a concreção da escrita, e 

da emissão verbal na narrativa oral, tanto no sentido material de seguimento das 

linhas e páginas, cantos na epopeia, livros ou capítulos na novela e no romance, 

quanto no sentido da ordenação das sequencias narrativas, cenas, diálogos, 

exposição, descrição/narração. O discurso nos dá a configuração da narrativa como 

um todo significativo; a história, o aspecto episódico dos acontecimentos e suas 

relações, juntamente com os motivos que os concatenam, ambos impondo à narrativa 

um limiar de inteligibilidade cronológica e lógica, traduzível num resumo. 

Mais adiante, Nunes (1988) ressalta que um leitor solitário seja de um conto, 

novela ou de um romance é convidado a ingressar num tempo imaginário, imune à 

progressão vigilante dos ponteiros do relógio, e direta ou indiretamente a experiência 

individual, externa e interna, bem como a experiência social ou cultural, interferem na 

concepção do tempo. Desta maneira várias são as modalidades de tempo que podem 

ser divididas em tempo físico, psicológico, cronológico, histórico, linguístico e verbal. 

Benedito Nunes (1988) assinala que o tempo cronológico é o tempo dos 

acontecimentos, englobando a nossa própria vida, são movimentos naturais 

recorrentes, é ligado ao físico, firma o sistema dos calendários e acrescenta a ordem 

das datas. 

Assim, a trama do romance Joaquina, filha do Tiradentes têm início entre 

lembranças e realidade, mostrando a vida de Joaquina, que segue fielmente os 
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passos da mãe. A obra descreve Joaquina e sua mãe conversando sobre a vida, como 

ela era na Fazenda dos Tucanos e como ela estava, atualmente, com as duas no 

regresso em Vila Rica. Elas falam de tudo, de como seria a vida se o Alferes tivesse 

obtido a conquista da tão sonhada liberdade, das visitas na casa da avó, dos cômodos, 

da primeira vez que viu o pai e até do som de sua voz.  

A narração inicia-se no meio da narrativa com a técnica denominada por Nunes 

(1988) in media res. Todos os acontecimentos anteriores, que são omitidos no início 

da ação, são retomados pelo recurso da analepse, recursos muito utilizados nas 

narrativas que contam grande feitos heroicos, as epopeias. As personagens, cenários 

e conflitos são assim introduzidos, contudo o desfecho da trama, por sua vez, não é 

conclusivo. Não conhecemos o destino final da heroína ou das personagens. A 

narração nos relata o início temporal de uma ação no presente, que deixa em aberto 

o desencadear dos acontecimentos. Os pensamentos e lembranças de Joaquina vão 

longe e somem do nada, tudo que a fazia feliz desaparece, e as lembranças são 

tomadas por choro e desespero. Ela ainda relata sentir as lágrimas quentes 

escorrendo em seu rosto. As cenas marcantes da infância eram tristes, de choros e 

abraços com a mãe. 

Joaquina então relata, por meio da memória, tudo que aconteceu com ela e a 

mãe até os dias atuais. Quando foram abrigadas no rancho onde Francisco Itacolomi 

trabalhava e morava, Joaquina soube de tudo que havia acontecido com o Tiradentes 

e os motivos que fizeram sua mãe sair às pressas com ela em uma madrugada fria. 

Naquele momento, suas lembranças vagas de choro e tristezas começaram a fazer 

sentido. Ao ouvir as histórias de Itacolomi a respeito do Alferes, Joaquina e sua mãe 

descobrem que no passado, antes mesmo de Joaquina, o Alferes havia sido preso 

por defender um escravo do açoite em praça pública, escravo este pertencente a um 

poderoso dono de escravos. Assim, o Alferes cumpriu pena e quando obteve liberdade, 

foi aplaudido por toda classe trabalhista, principalmente os escravos, ficando 

conhecido por ajudar os fracos e defensor da terra onde nasceu. 

Nunes (1988) entende que a experiência da sucessão dos nossos estados 

internos leva-nos ao conceito de tempo psicológico ou de tempo vivido, também 

chamado de duração interior. O primeiro traço do tempo psicológico é a sua 

permanente discrepância com as medidas temporais objetivas. Em um determinado 

momento, as lembranças de Joaquina são interrompidas por Manoel Caetano, velho 

amigo da família e guia da tropa, batendo a porta com carta de Elisa, sua amiga. 
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Portanto, no que se diz respeito a fusão de tempos da obra literária vemos na 

produção queiroziana apreciada comunicar-se com os ensinamentos de Nunes (1988), 

cujo pensamento afirma ser o tempo condição da narrativa, contudo, argumenta sobre 

a atemporalidade da obra literária, que une passado, presente e futuro, intervalos que 

o tempo real separa. Nunes (1988) igualmente remete a capacidade de inverter a 

ordem desses momentos, ou perturbar a distinção entre eles, contraí-los ou dilatá-los 

em um único momento. 

 

2.3.4 A categoria espacial 

 

Para Antonio Dimas (1994) o espaço é um componente tão importante quanto 

outros elementos da narrativa. Todavia essa relevância, muitas vezes, passa 

despercebida ao leitor desatento, visto que essa categoria pode estar severamente 

diluída e, por esse motivo, sua importância torna-se secundária. Para distinguir 

espaço e ambientação o autor argumenta que para a aferição do espaço levamos em 

consideração a nossa experiência de mundo, dessa forma, ambientação pode ser 

entendida como o conjunto de processos conhecidos ou possíveis, destinados a 

provocar, na narrativa, a noção de um determinado ambiente. Dimas (1994) adverte 

que não se deve confundir espaço com ambientação, acrescenta que o espaço é 

denotado enquanto que a ambientação conotada; que o primeiro é explícito e contém 

dados da realidade, e o segundo é implícito. 

Segundo Gancho (2002), o espaço é onde ocorre toda ação da narrativa. Se o 

enredo for psicológico, ou se a ação conter muitos fatos, poderá haver poucas 

variedades de espaço. As funções principais do espaço é situar as ações dos 

personagens, fazendo com que tenham interação entre eles, mesmo influenciando 

suas atitudes, pensamentos ou emoções. Desta forma, o espaço poderá ser 

caracterizado detalhadamente, por exemplo, espaço fechado ou aberto, rural ou 

urbano, entre outros. Na visão geral, o termo espaço descreve todo lugar físico onde 

ocorre os fatos narrados. 

Antonio Dimas (1994) assevera que há dois pontos indispensáveis sobre o 

espaço e a ambientação. Por ambientação, entende-se a um conjunto de processos 

que determinam a noção de um ambiente na narrativa. Para o espaço, usaríamos 

nossa experiência do mundo. Para uma análise completa, sem risco de trocas entre 

espaço e ambientação, observamos que o espaço puro e simples (o quarto, a sala, a 



41 
 

rua, o barzinho, etc.) sejam notados de uma forma mais complexa pelo leitor, dando 

assim significado de ambientação. Ou seja, o espaço é denotado, contendo dados de 

realidade, situando ações dos personagens e influenciando suas emoções e atitudes, 

alcançando um sentido simbólico. Já a ambientação, a partir das explanações de Lins 

(1976), segundo Dimas (1994) é conotada, sistematizando três tipos diferentes de 

ambientação: a franca, a reflexa e a dissimulada. 

Ao explanar a gradação que diferencia as noções de espaço e ambiente, 

Osman Lins (1976) patenteia que o leitor tem a incumbência de interpretá-los na obra 

literária. Para tal tarefa tem que ter ciência de que o primeiro elemento se relaciona 

com seu conhecimento de mundo; em contrapartida, o segundo componente liga-se 

aos recursos expressivos do autor. Nesse jogo de “corpo/concreto” e “alma/abstrato” 

é que o leitor fará a contemplação do físico e simbólico do espaço literário: 

 
Conquanto, a apreensão simultânea da imagem seja em grande parte 
ilusória, exigindo o que poderíamos chamar uma leitura (não linear, mas 
fragmentária ou sinuosa), o certo é que o quadro, a sala, a paisagem, 
apresentam-se aos nossos sentidos como uma totalidade. Atenda-se ainda à 
circunstância de que toda contemplação é um fenômeno nada simples e 
infinitamente matizado: diante do quadro, só a visão é invocada, mas a 
intensidade da sua leitura vai depender do estado de espírito e, 
principalmente, do nível cultural do contemplador; a temperatura, o silêncio 
reinante ou os ruídos, eis também alguns pormenores que poderão pesar 
quando observamos uma sala; a leitura da paisagem é incompleta se não se 
nota a ausência ou a intensidade do vento, o odor de resina ou de fumaça, o 
zumbir dos insetos, etc. Apesar de tudo, verifica-se, ante a doação da 
imagem, uma aquisição imediata e que, mesmo quando imperfeita e parcial, 
é satisfatória. (Lins, 1976, p. 78). 

 

Sobre a ambientação, Lins (1976) destaca a importância de sua relação com o 

desenrolar da narrativa e, portanto, estabelece uma ligação entre o narrador e as 

personagens, os quais podem ser empregados isoladamente ou conjugados. O 

estudioso argumenta que o estudioso do espaço, na obra de ficção, não deve ater-se 

apenas à sua visualidade, mas observar em que proporção os demais sentidos 

interferem. Quaisquer que sejam os seus limites, um lugar tende a adquirir em nosso 

espírito mais corpo na medida em que evoca sensações.  

De acordo com Osman Lins (1976), franca é a ambientação que distingue uma 

introdução pura e simples do narrador, ou seja, trata-se de um ambiente com um 

narrador independente. Em termos de ambientação reflexa, o autor se refere a uma 

narrativa de 3° pessoa, um ambiente onde as personagens deixam evidentes 

possíveis acontecimentos, sem a intromissão não proposital do narrador. Já a 

ambientação dissimulada exige uma personagem ativa, sendo identificada por uma 
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ligação entre o espaço e a ação, fazendo com que evitem as pausas descritivas que 

favorecem o vazio e consequentemente comprometem o ritmo narrativo. 

Joaquina, filha do Tiradentes apresenta, no primeiro momento, narrativa em 1ª 

pessoa, ou seja, narrado pela visão da própria Joaquina, que nos traz relatos de 

ambientação supostamente vividos. Nele, Joaquina relata toda sua história e angustia 

ao relembrar da infância vivida e dos lugares que a marcaram: 

 
Aqui deve ser, ou foi (se minha mãe não se engana no que me referiu), o Erário. 
Mais abaixo, o lago do pestana. Dói-me ver, no lugar da casa de meu pai, um 
quadrado de terra e nada mais. A mais distante lembrança que me ocorre é a 
do quintal: grande, muito grande, e cheio de árvores. Um dia, o escravo da 
casa me deu uma colher de melado. Agora, esse imenso vazio. Posso imaginar 
o que quiser. Mas isso não consola. Preciso dessa casa. Tal como foi. Preciso 
dos seus quartos e sala, da enorme cozinha, das plantas e do quintal para 
abrigar minha breve infância. Suas paredes e muros guardam o segredo da 
vida de minha mãe, minhas primeiras palavras e meus primeiros passos. 
Gostaria de lembrar-me de tudo quanto havia sob o seu teto: móveis, retratos, 
armas, candeeiros, garrafas, tigelas, panelas e pratos. Na trempe do fogão, a 
chaleira de ferro, o bule de folha, o mancebo... A casa vive nesses trastes. 
Foram eles que lhe deram forma e aparência de lar. Não faço ladainha de 
expiação só para chorar o que já não existe. O que me move é o instinto de 
animal ferido que busca repouso no pedaço de terra onde viveu. A minha casa, 
o meu mundo, está aqui: nesse espaço vazio onde vi e conheci meu pai. 
(Queiroz, 1987, p. 18). 
 

Não só se referia aos lugares que a agradava, como também recordou dos 

lugares desagradáveis ao regressar a Vila Rica, cidade essa localizada em Minas 

Gerais, intitulada hoje de Ouro Preto, 

 
Depois de uma descida perigosa, avistamos Vila Rica: Vila Rica e seus 
sobrados, Vila Rica e suas igrejas. Vila Rica, seu frio, sua umidade espessa. A 
névoa cobria a cidade. Mal se distinguia o contorno das montanhas. O casario 
aparecia e desaparecia, rompendo a bruma. Teria sido sempre assim? Cidade 
irrespirável. Impregnada de maus odores. 
Sobre os muros e casas, crostas de musgo, lesmas e caracóis. Sobre as 
paredes, o lodo – baba negra a escorrer dos beirais. Rua das Cabeças abaixo, 
a urina fétida, as aguas podres dos esgotos. Ferradores e comerciantes faziam 
algazarra e ruído diante das portas pintadas de vermelho. Pelas janelas abertas 
via-se o interior das casas: meninos pelo chão, comida espalhada, milho, 
galinhas. Os porcos atravessavam a rua, com pachorra, embaraçando-se nas 
patas de nossas bestas. O mau cheiro desceu conosco das Cabeças até no 
centro da Vila, onde se expande largamente por praças e becos. Nem todos os 
quintais têm fossas e nem todas as casas têm o rio no fundo do quintal... Os 
negros passam com a carga de sujeira das casas: fezes e urinas, cobertas de 
moscas, cheiro forte da urina das bestas que tomam conta da praça principal. 
A poucos passos, dali um curtume. A pestilência está em toda parte. (Queiroz, 

1987, p.183). 
 

 

Nesse sentido, Assmann (2011, p. 317), em Espaços da recordação, destaca 

a “possibilidade de que os locais possam tornar-se sujeitos, portadores da recordação 
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e possivelmente dotados de uma memória que ultrapassa amplamente a memória dos 

seres humanos”. Assim, a representação de Vila Rica ultrapassa a simples descrição 

física, tornando-se um espaço carregado de significados, no qual as experiências 

vividas e as sensações da narradora são reativadas pela memória. 

Já na segunda parte do romance, narrado em 3° pessoa, as personagens 

Joaquina e Elisa, descrevem o espaço como algo físico, onde ocorriam ações 

concentradas com menos variedades de espaços: 

 
Dois dias se passaram. O encerramento, a solidão do quarto, o silêncio de 
todos levaram Elisa a buscar companhia. Sob alegação de que precisava de 
papel e música saiu com a mucama. Foi a Palácio. Não encontrando o que 
procurava, estendeu a curiosidade por corredores e salas. E tanto alongou os 
passos que descobriu o que queria: o lugar de trabalho de Van Leyden. 
Curvado sobre a mesa, ele lá estava. Viram-se. Apenas. Não se falaram. 
(Queiroz, 1987, p.234). 
Três horas da tarde. Joaquina e a mãe estão em casa. A mãe, diante do fogão, 
os braços enrolados em toalha grossa, move, em círculo, o doce de goiaba em 
calda, num enorme tacho de cobre, com uma colher de pau. Joaquina, à mesa 
da sala, alheia a tudo, faz uma transposição, para primeira voz, do Oratório de 
Parreira Neves. Ao levantar os olhos da pauta, vê surgirem, no vão da janela, 
dois rostos. (Queiroz, 1987, p.270). 

 

O romance é predominantemente dividido por uma ambientação rural e urbana, 

descrevendo claramente a infância de Joaquina na cidade, até os sete anos de vida, 

evidenciando os próximos dez anos na Fazenda dos Tucanos, onde ela foi educada e 

escolarizada pelos patrões. Posteriormente, houve o regresso a Vila Rica, onde mãe 

e filha habitaram uma antiga casa, tendo como sustento os bordados, as aulas, as 

vendas de quitandas e as transcrições de músicas. Segundo Osman Lins (1976), o 

espaço em geral contribui para a caracterização da personagem. Há o espaço restrito, 

que geralmente, caracteriza-se a um quarto, uma sala; e há a caracterização da 

personagem pelo ambiente que, nem sempre se manifesta concretamente. Assim, o 

espaço irá refletir menos em uma personalidade do que no estado de espírito. 

Segundo Dimas (1994), o leitor deve ter perspicácia e familiaridade com a 

literatura para que o espaço puro e simples (o quarto, a sala...) seja entrevisto em um 

quadro de significados mais complexos, participantes destes da ambientação. No que 

concerne ao papel do autor na questão do espaço narrativo, o teórico assinala que o 

ponto central que orienta a discussão e que divide as suas águas diz respeito à 

utilidade ou à inutilidade dos recursos decorativos empregados pelo narrador em sua 

tentativa de situar a ação do romance, o qual no romance de Maria José de Queiroz 
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torna-se elemento proeminente para a compreensão da obra tanto quanto para a 

desvendar os elementos histórico, social e culturais representados. 

 

2.3.5 O foco narrativo 

 

O romance Joaquina, filha do Tiradentes, de Maria José de Queiroz, apresenta 

uma estrutura narrativa marcada pela alternância entre primeira e terceira pessoa, 

configurando duas partes distintas e complementares. Tal escolha narrativa contribui 

para a construção de diferentes perspectivas acerca da história e da subjetividade da 

protagonista, ao mesmo tempo em que articula memória individual e reconstrução 

histórica. 

A primeira parte é narrada em primeira pessoa, sendo conduzida pela própria 

Joaquina, que assume a função de narradora-protagonista. Nesse tipo de narração, o 

leitor tem acesso direto à interioridade da personagem, às suas memórias e reflexões, 

o que fortalece o caráter subjetivo da narrativa, como se observa no trecho a seguir: 

Conheço as mentiras da história, a hipocrisia dos patriotas, a peçonha das 
letras escritas, os rumores malignos, o escárnio e o medo. Aprendi, desde 
menina, que a vergonha da origem bastarda fere menos, muito menos, que a 
infâmia decretada por sentença e consagrada pela fraqueza dos covardes. 
Não, o tempo não lhe consumiu o corpo amaldiçoado. Vejo-o agora, vejo-o 
aqui (Queiroz, 1987, p. 09). 

 
Nesse excerto, percebe-se que a narrativa privilegia a dimensão psicológica e 

memorialística, revelando uma voz marcada pela subjetividade e pela reconstrução 

do passado sob o prisma pessoal da protagonista. A narrativa em primeira pessoa, 

portanto, aproxima o leitor da experiência vivida por Joaquina, intensificando a carga 

emocional e a perspectiva individual da história. 

Na segunda parte do romance, ocorre a mudança para a narrativa em terceira 

pessoa, caracterizada pela presença de um narrador observador com traços de 

onisciência. Esse narrador, na maior parte do tempo, apresenta-se de forma neutra, 

descrevendo ações e comportamentos das personagens, mas, em determinados 

momentos, manifesta-se por meio de comentários e reflexões, revelando intromissões 

que sugerem juízos de valor e aprofundamento psicológico. Essa característica pode 

ser observada nos trechos a seguir: 

O pai trancara a boca e os ouvidos: nada dizia, nada ouvia. Recusara-se, 
obstinadamente, a mandar quem quer que fosse no encalço dos fugitivos. A 
mãe chorava pelos cantos da casa, num desespero alucinante, próximo da 
loucura (Queiroz, 1987, p. 268). 
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Tudo na vida se paga... Por isso, não há alegria que nos venha sem lastro de 
amargura. A harmonia do mundo até parece compor-se desse delicado 
equilíbrio entre a dor e o prazer, entre o contentamento e a tristeza. Nada 
mais certo: o orgulho íntimo, de impossível confissão, de ser filha do Alferes, 
também impõe tributo (Queiroz, 1987, p. 289). 
 

Nesses fragmentos, observa-se que o narrador não apenas descreve os 

acontecimentos, mas também apresenta reflexões que extrapolam a mera 

observação, aproximando-se da onisciência interpretativa. Essa alternância entre 

descrição e reflexão contribui para a construção de uma narrativa mais complexa e 

multifacetada. 

Segundo Lígia Chiappini Moraes Leite (2004), o narrador onisciente utiliza 

frequentemente a cena como recurso narrativo, permitindo que o leitor acompanhe 

diretamente as ações e os diálogos das personagens, o que intensifica a impressão 

de realidade e dinamiza a trama. No romance de Maria José de Queiroz, esse recurso 

é recorrente, especialmente na segunda parte da obra, em que o narrador organiza 

os acontecimentos e amplia a compreensão do contexto histórico e social. 

Dessa forma, a alternância entre primeira e terceira pessoa em Joaquina, filha 

do Tiradentes evidencia uma estratégia narrativa que articula subjetividade e 

distanciamento, memória e reconstrução histórica. Essa estrutura contribui para a 

construção de uma historia híbrida, na qual a voz individual da protagonista se 

entrelaça com uma perspectiva mais ampla, reforçando a complexidade do romance 

e sua inserção na narrativa contemporânea de cunho histórico. 

Como afirma Gérard Genette, “[...] a função da narrativa não é dar uma ordem, 

formular um desejo, enunciar uma condição, etc., mas simplesmente, contar uma 

história, logo ‘relatar’ factos (reais ou fictícios) [...]” (Genette, 1995, p. 159). A partir 

dessa perspectiva, compreende-se que o foco narrativo desempenha papel 

fundamental na organização dos acontecimentos e na forma como são apresentados 

ao leitor. Assim, ao narrar, o narrador não apenas relata fatos, mas também define o 

modo como esses acontecimentos serão percebidos, selecionando informações, 

determinando o ponto de vista e estabelecendo a relação entre narrativa e realidade. 

Nesse sentido, no romance Joaquina, filha do Tiradentes, a alternância entre 

primeira e terceira pessoa evidencia diferentes formas de relatar os acontecimentos. 

A narrativa em primeira pessoa privilegia a experiência individual e a memória da 

protagonista, enquanto a terceira pessoa amplia o campo narrativo, permitindo a 

reconstrução histórica e social dos fatos. Dessa forma, conforme propõe Genette, a 
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narrativa organiza e apresenta os acontecimentos por meio de diferentes 

perspectivas, contribuindo para a construção de uma obra marcada pela multiplicidade 

de vozes e pela complexidade estrutural. 

Segundo a tipologia de Norman Friedman, apresentada por Leite (2004), os 

tipos de narrador podem ser identificados de acordo com o foco narrativo adotado. 

Entre eles, destacam-se o narrador onisciente intruso, que apresenta comentários e 

opiniões, e o narrador onisciente neutro, que descreve e explica as personagens com 

menor interferência. Já a narrativa em primeira pessoa subdivide-se em narrador 

protagonista, que relata os acontecimentos a partir de sua própria experiência, e 

narrador testemunha, que participa da história como personagem secundária. Além 

dessas categorias, há ainda a onisciência seletiva múltipla e a onisciência seletiva, 

nas quais a narrativa é apresentada por meio da consciência das personagens. 

Por sua vez, Walter Benjamin (1994) observa que o narrador se tornou uma 

figura cada vez mais distante na modernidade. Segundo o autor, o narrador é aquele 

que transmite experiências e saberes acumulados ao longo da vida, desempenhando 

papel semelhante ao de mestres e sábios. Para Benjamin, a arte de narrar encontra-

se em declínio, uma vez que a modernidade privilegia a informação imediata em 

detrimento da experiência compartilhada. 

Portanto, a narrativa se configura como um espaço de preservação da memória 

e da experiência humana, reforçando a importância do narrador na construção do 

sentido e da significação da história. 
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3 AS INTERRELAÇÕES ENTRE FICÇÃO, HISTÓRIA E MEMÓRIA 

 

A literatura como agente transformador no contexto social e cultural 

desempenha um papel fundamental ao longo da história. Ela é capaz de questionar 

estruturas de poder, refletir sobre as realidades de uma sociedade e inspirar nos 

leitores mudanças significativas no comportamento, nas crenças e nas políticas 

sociais. Através da narrativa, a literatura expressa as aspirações, frustrações e 

esperanças humanas, criando um espaço de reflexão crítica e promovendo o diálogo 

sobre questões sociais, culturais, políticas e filosóficas. 

Literatura e história se complementam e se interdependem, e o mesmo 

acontece com memória e identidade. Ambas caminham juntas. Não há como falar em 

busca identitária sem acionar a memória e do mesmo modo, a busca memorial está 

sempre acompanhada de um sentimento de identidade.  

Esse argumento é endossado por Joël Candau (2019, p. 19): 

 
Se a memória é ‘geradora’ de identidade, no sentido que participa de sua 
construção, essa identidade, por outro lado, molda predisposições que vão 
levar os indivíduos a ‘incorporar’ certos aspectos particulares do passado, a 
fazer escolhas memoriais [...] que dependem da representação que ele faz de 
sua própria identidade, construída ‘no interior de uma lembrança’. 

 

A literatura frequentemente captura os costumes, valores e conflitos de uma 

determinada época ou cultura. Através de personagens e enredos, os autores retratam 

as dinâmicas sociais, as desigualdades e as tensões presentes na sociedade. No 

romance Joaquina, filha do Tiradentes, a intersecção entre literatura, cultura e história 

é fundamental para entender a profundidade da narrativa e sua relevância. A 

habilidade de equilibrar a realidade e ficção é fundamental, assim como a capacidade 

de explorar a história baseando-se em um acontecimento ocorrido na Inconfidência 

Mineira e na ficcionalização da personagem Joaquina, de maneira complexa acessível 

e envolvente. A autora se manteve atenta ao impacto emocional que suas palavras 

podem ter, buscando sempre focar nos relatos históricos como base referencial na 

sua escrita, não perdendo assim a estética literária. 

Joaquina, filha do Tiradentes destaca a cultura mineira do século XVIII, 

mostrando costumes, valores e as tensões sociais da época. A figura de Joaquina 

representa uma resistência cultural e feminina em um contexto dominado pelos 

homens, promovendo um diálogo sobre a relevância da identidade feminina na 

construção da história. O romance questiona os papéis tradicionais de gênero, 
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evidenciando a importância das mulheres nas lutas sociais. Joaquina, como 

protagonista, desafia as expectativas de seu tempo, mostrando que a cultura não é 

estática, mas sim moldada por diferentes vozes. 

 

3.1 Joaquina: a representação histórico-social 

 

Cada período histórico molda a produção literária de maneiras específicas, e a 

literatura, por sua vez, influencia a forma como a história é compreendida e vivida. 

Nos períodos de grandes mudanças políticas, como revoluções, guerras ou 

transformações econômicas, a literatura pode atuar como um canal para expressar os 

sentimentos coletivos de esperança, medo, dúvida ou resistência. 

 
Tanto História quanto Literatura são modos de explicar o presente, inventar o 
passado, pensar o futuro, e utilizam de estratégias retóricas para colocar em 
forma de narrativa os fatos sobre os quais se propõem a abordar. Ambas são 
formas de representar questões que são pertinentes aos homens da época 
em que são produzidas, possuindo um público destinatário e leitor. 
(Pesavento, 2003, p. 81). 

 
A literatura, portanto, tanto responde às circunstâncias históricas quanto 

contribui para a forma como essas circunstâncias são interpretadas pelas gerações 

subsequentes, revelando o poder transformador e interpretativo da arte no contexto 

social e político de cada época. 

Joaquina, filha do Tiradentes revisita um período histórico relevante para o 

Brasil, a Inconfidência Mineira, sob uma perspectiva mais íntima. A obra explora, de 

forma tensa e literária, os efeitos desse evento traumático na vida das mulheres da 

família de Tiradentes, especialmente sua filha, Joaquina, e sua relação com a mãe. 

Um dos aspectos centrais da narrativa de Maria José Queiroz é a complexa 

relação entre mãe e filha, marcada por uma mistura de proteção e opressão. Essa 

dualidade sugere que, em meio ao caos político e social da época, a maternidade 

assume formas ambíguas. A mãe, ao tentar proteger a filha das consequências da 

revolta e da execução de Tiradentes, acaba exercendo um controle que se confunde 

com opressão. Essa dinâmica reflete o peso emocional e psicológico que o contexto 

histórico impôs às personagens, gerando uma tensão constante entre as duas. 

Joaquina, filha do Tiradentes oferece, assim, uma reflexão sobre o impacto do 

contexto histórico na subjetividade das pessoas, especialmente das mulheres, que 
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enfrentaram os traumas de uma revolta fracassada e o legado de figuras heroicas 

como Tiradentes. 

O romance se circunscreve em um período de grande turbulência no cenário 

político do Brasileiro, com insurgências dentro de grande parte do território brasileiro, 

sendo que, em Minas Gerais, o movimento da Inconfidência Mineira é marcado por 

uma extrema violência e opressão contra os ideais de liberdade. Nesse contexto a 

obra literária se desenvolve à margem da história e trajetória do inconfidente Joaquim 

da Silva Xavier, ao colocar Joaquina, filha do inconfidente, como protagonista da 

história, pela qual o leitor é introduzido em uma nova perspectiva dos acontecimentos 

históricos. 

Segundo Candido (1976), os vários níveis da correlação entre literatura e 

sociedade consistem essencialmente em mostrar, de um lado, os aspectos sociais e, 

de outro, a sua ocorrência nas obras. Sendo assim, nota-se que a literatura na 

evolução de uma comunidade está em função da produção literária sendo referida 

constantemente à estrutura da sociedade. A abordagem da Inconfidência Mineira na 

narrativa em estudo, evidencia a preocupação da autora em expor movimentos sociais 

gerados a partir do descontentamento da sociedade diante abusos de poder 

impetrados pelo regime político em vigência, denunciando ainda a crise econômica 

ocasionada pela decadência da atividade de mineração, essencialmente da extração 

do ouro. Fato exposto em um diálogo entre as personagens Manuel Caetano e 

Mathias: 

 
– Pobres? E as minas? E os diamantes? E o ouro em pó com que as escravas 

doiram suas trunfas? 
– Balelas... O que há é atraso, pobreza e muita lenda. Todo o ouro tomou o 
caminho da Corte. Cabe então a vosmecê me dar resposta... 
[...] 
– ... O ouro escasseou. Acho que o melhor negócio é a lavoura. Mas isso é 
penoso. 
– A riqueza do ouro é passageira. No Reino é a mesma coisa. O ouro do 
Brasil passa pelo nosso nariz e vai encher as burras inglesas. Cá entre nós: 
Lisboa é, nos nossos dias, uma cidade pobre. E quanto mais nos 
empobrecemos mais enriquecem nossos credores, os ingleses. (Queiroz, 
1987, p. 111). 

 

Compreendemos a literatura como uma forma de expressão artística cuja 

especificidade está na representação da realidade por meio de um discurso ficcional 

ou poético. Assim, podemos nos perguntar sobre os diversos modos de representação 

utilizados por um escritor, com a finalidade de criar a ilusão de verdade, a 

verossimilhança em maior ou menor grau. Ou como propõe Candido (1976, p. 9), 
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interrogarmos sobre as escolhas de um determinado escritor para “criar a impressão 

de verdade”. 

Para João Batista Cardoso (2016), na segunda metade do século XIX, deu-se 

início a uma nova divisão de trabalhos que fez surgir uma diferença entre o trabalho 

do camponês e dos trabalhadores de fábricas que possuía certas condições. As 

narrativas revelam de maneiras implícitas as lutas apontando as conquistas, 

explorações, propagando as colonizações de terra, demonstrando que o que foi 

conquistado com o trabalho do povo, ao invés de ser uma democracia, ficou sendo 

dominado somente pelas classes dominantes que eram privilegiadas tendo liberdades 

e acessos aos bens sociais. 

 
Na medida em que este estudo adentra seu objeto de análise; isto é; o 
texto literário e sua relação com a história na América Latina, percebe que 
os autores que produziram no século XX, nesta parte do mundo, 
encontraram indivíduos desprovidos das mais elementares condições de 
sobrevivência. (Cardoso, 2016, p.16). 
 

Segundo Cardoso (2016), antes dos autores do século XX, já se produzia 

Literatura fazendo a ligação com a História da América Latina e contando a falta de 

recursos de cada povo que tinham de deixar suas terras em busca de sobrevivência, 

o que já se podia ser percebido na segunda metade do século XIX. 

Literatura e História formam campos diversos de conhecimentos, mas com 

pontos que as aproximam a tal modo que se torna difícil pontuar em algumas obras o 

que de fato é fictício e o que é verdadeiro. Mesmo quando a verdade dos fatos é 

comprovada ainda se questiona sobre os vários sentidos dessa mesma verdade. 

Talvez essa proximidade entre Literatura e História se explique pelo fato de ambas se 

constituírem de material discursivo e sendo o discurso constituído por diversas vozes 

advindas de vários momentos sócio históricos, o mesmo está em constante mudança. 

Nesse sentido, sabe-se que muito se discute sobre a relação Literatura e História no 

meio teórico e que as questões a esse respeito quase sempre demonstram o que as 

duas disciplinas têm em comum e não de distintas. Segundo Freitas (1989):  

 
A finalidade do “romance sobre a História” não estará apenas no relato nem 
na análise dos fatos descritos, o que faria da obra literária um mero 
instrumento de divulgação ou de vulgarização da História, ou seja, um 
“divertimento instrutivo”, facilmente desacreditável, como ocorreu, aliás, com 
tantos romances históricos do século passado. (Freitas, 1989, p. 116). 

 

No romance Joaquina, filha do Tiradentes, temos várias referências ao tempo 

histórico, em sua maioria tem como período basilar a Inconfidência Mineira para 
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explanar a sorte e o destino da protagonista, carimbados pela trajetória do pai, o 

Alferes: 

 
Sete anos. Nem mais nem menos. Essa, a minha idade em abril de 1792. 
Não, não era muito diferente do que sou hoje. Instintivamente, como qualquer 
animal acossado, aprendi a defender-me. O tempo encarregou-se de 
enrijecer a minha carapaça. Sou forte. (Queiroz, 1987, p. 37). 

 

A protagonista refere-se ao ano da execução de Tiradentes, 21 de abril de 1792. 

Evento que determinará a peregrinação de mãe e filha em busca de proteção. Em 

outra parte da narrativa, o recuo temporal é um pouco menor e o leitor é conduzido 

para o ano de 1798, para depois ser envolvido por dois acontecimentos: a prisão de 

Tiradentes e a comemoração do aniversário de duas semanas de sua morte, “A 2 de 

maio de 1798, nove anos após a prisão do Alferes, e duas semanas depois do 

aniversário de sua morte, empreendemos a viagem de retorno a Vila Rica” (Queiroz, 

1987, p. 51). Data que marca o início da viagem, a retirada de mãe e filha em busca 

de segurança, longe das perseguições. 

Freitas (1989) reitera ainda que sendo o acontecimento histórico forçosamente 

localizável no tempo o código utilizado pelo historiador para analisar seu objeto é 

essencialmente cronológico. Assim, sua utilização no texto de ficção pode ser 

considerada como um dos elementos que o inscrevem numa realidade extratextual, 

“historicizando” a narrativa e as notações de datas num romance sobre história 

tendem acentuar seu caráter documental. 

 
No entanto, não se trata aqui de identificar as fontes documentais que teriam 
fornecido ao escritor informações precisas sobre a matéria dos romances, 
mas sim de examinar o fato de que alguns desses documentos foram 
utilizados na própria elaboração dos romances. (Freitas, 1989, p. 19). 

 

As personagens históricas, como as apresentadas por Maria José de Queiroz 

em Joaquina, filha do Tiradentes, segundo Freitas (1989), os romances são alusões 

àquilo que se pode agrupar sob o nome de entidades históricas, isto é, organismos, 

instituições ou grupos sociais e /ou políticos de existência historicamente comprovada. 

Para Candido (1976), a arte exprime a sociedade, mas houve tempo em que 

isso foi novidade e que representou algo historicamente considerável. Chegaram a 

avaliar até que ponto a arte ou a obra correspondem à realidade e foram realizadas 

várias análises que tentavam explicar a arte na medida em que ela descreve os modos 

de vida e interesses de determinadas classes. Outra tendência analisava o conteúdo 

social das obras com base em motivos de ordem moral ou política. Essas duas 
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tendências mostraram que a arte é social nos dois sentidos, que depende da ação de 

fatores do meio e que produz nos indivíduos um efeito prático que modifica sua 

concepção de mundo ou reforça sentimentos dos valores sociais. 

Antonio R. Esteves (2010) aborda a questão da relação entre História e 

Literatura, explicando que tanto uma quanto outra são compostas de material 

discursivo que organiza em cada um a sua subjetiva realidade. A História é por 

definição uma narrativa de fatos verídicos, ocorridos na vida do homem em 

determinados momentos de sua trajetória no mundo. Já a Literatura é conhecida por 

ser uma narrativa fictícia, entretanto, isso não significa que seja falsa, pois nasce de 

uma elaboração artística da realidade. História e Literatura veiculam fatos da vida do 

homem em um dado momento, divergindo apenas da fidelidade de apresentação 

desses fatos. 

Desse modo, muitos questionamentos sobre a veracidade da história são 

levantados e as respostas surgem em todos os sentidos, dentre elas duas serão aqui 

mencionadas: A História é uma narrativa inventada pelo historiador ou a Literatura 

pode representar uma verdade histórica através da ficção? Aristóteles, segundo 

Esteves (2010), postula que a História trata do que aconteceu e a Literatura do que 

poderia ter acontecido, ou seja, o historiador se ocupa da verdade e o literato da 

verossimilhança, mas essa distinção nunca se manteve de fato, estabelecer fronteiras 

tratava-se de algo muito complexo, pois muito da humanidade só foi descoberto 

através de versos de autores canonizados como Homero e Virgílio.  

Nesse sentido, o pesquisador considera que o romance histórico é o exemplo 

mais vivo de que história e literatura não são tão distintas como se acreditava a 

princípio. O romance histórico se caracteriza pela transposição de fatos históricos para 

ficção, desempenhando um papel muito importante, contribuindo para construção da 

identidade de uma nação. 

A narrativa de Maria José de Queiroz apresenta uma diversidade de fatos 

histórico-sociais que particularizam a trama, ambientada no século XVIII. Tem-se a 

referência direta aos poetas inconfidentes do Arcadismo: Cláudio Manoel da Costa e 

Thomas Antônio Gonzaga. Além desses, outras personalidades da literatura e cultura 

são constantemente citadas como Gil Vicente, Voltaire, Erasmo, Góngora. 

Os fatores socioculturais, segundo os ensinamentos de Candido (1976), estão 

ligados à estrutura social, aos valores e ideologias, as técnicas de comunicação que 

influenciam esses três grupos variam conforme o aspecto do processo artístico e se 
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manifesta na definição da posição social do artista ou na configuração dos grupos 

receptores, na forma e conteúdo da obra e na sua fatura e transmissão. Não se deve 

separar a repercussão da obra da sua criação, pois sociologicamente ela só está 

acabada no momento em que repercute e atua. Todo processo de comunicação 

precisa de um comunicante (artista), de um comunicado (obra) e um comunicando 

(público).  

Segundo Candido (1976), os elementos sociais adquirem significado social à 

medida que as pessoas correspondem às necessidades coletivas. O artista é um 

agente individual que tem a tarefa de criar ou apresentar a obra, é reconhecido ou não 

como criador ou intérprete pela sociedade, utiliza a obra como veículo para suas 

inspirações individuais. A obra depende do artista e das condições sociais que 

determinam sua posição; os valores e ideologias contribuem para o conteúdo, e as 

modalidades de comunicação contribuem para a forma. O público participa da vida 

artística como elemento receptivo, que o artista tem em mente ao criar uma obra e 

que decide o destino dessa obra. Ao se interessar, o público dá sentido à obra e sem 

ele o autor não se realiza, é o fator de ligação entre o autor e sua obra. 

O romance Joaquina, filha do Tiradentes resgata tragédias naturais e suas 

consequências que marcaram a História da Humanidade como o Terremoto de Lisboa 

em 1755, relatado pelo Padre Nicolau, “Os campos cobertos de cadáveres e de 

moribundos, os órfãos abandonados à própria sorte, as viúvas infelizes, a fome e o 

pânico, tudo deixava à mostra a fragilidade do homem diante da natureza” (Queiroz, 

1987, p. 38). 

Além desse resgate, a recuperação de fatos histórico-sociais extrapola o 

período para enfatizar a opressão feminina. Maria José de Queiroz relata as 

“histórias das emparedadas”, durante a Idade Média, a Igreja Católica usava o 

método de emparedamento para punir freiras e monges que não andassem na linha 

ou fossem acusados de heresia. Nesse caso, o castigo, também conhecido como 

vade in pacem ou “vá em paz”, em latim, consistia em selar os pecadores em 

câmaras e fornecer pequenas quantidades de comida e água por meio de uma 

pequena abertura1 . Mais uma vez Maria José de Queiroz traz à tona fatos que 

 
1 Informações disponíveis em: https://www.megacurioso.com.br/historia-e-geografia/102968-saiba-
mais-sobre-o-emparedamento-uma-das-praticas-mais-crueis-da-historia.htm  

https://www.megacurioso.com.br/historia-e-geografia/102968-saiba-mais-sobre-o-emparedamento-uma-das-praticas-mais-crueis-da-historia.htm
https://www.megacurioso.com.br/historia-e-geografia/102968-saiba-mais-sobre-o-emparedamento-uma-das-praticas-mais-crueis-da-historia.htm
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silenciam a mulher, negligenciados pela História, dada a supremacia da Igreja 

Católica, no romance registrados no diálogo entre D. Maria e o Bispo Dom Jaime. 

 

As histórias das emparedadas correm na Corte de boca em boca, Dom Jaime. 

Também eu tenho conhecimento, tanto quanto o meu marido, de que houve 

emparedadas em Lisboa, em Coimbra, em Santarém e no Porto. Havia-as 

em todo o Reino! Faziam-se sepultar numa pequenina cela, de quatro 

paredes, com uma pequena fresta por onde recebiam os sacramentos e, às 

vezes, pão e água. Nada mais. (Queiroz 1987, p. 138). 

 

Narrado por Diogo, em uma discussão com Joaquina acerca da liberdade, 

evidencia-se outro evento histórico que envolve as minorias marginalizadas. É 

abordado no romance a revolta peruana liderada pelo indígena Tupac Amaru, 

batizado com o nome cristão José Gabriel, que ocorre simultaneamente à 

Inconfidência Mineira: 

 

Os negros, os índios, os orientais – que constituem as nações oprimidas do 

mundo – não serão redimidos pela humanização dos opressores – nunca! – 

Mas pelo esforço próprio. [...] Veja, por exemplo, o movimento revolucionário 

desse índio, Tupac Amaru, que coincide, muito curiosamente, com o do vosso 

Tiradentes. É, também, um degrau – tanto mais importante porque indígena 

e porque procede de um descendente do império incaico. Se o destino se 

cumpre, dentro de pouco tempo a América espanhola será a América dos 

Incas. (Queiroz, 1987, p. 272). 

 

Dessa forma, a narrativa de Maria José de Queiroz aborda um acontecimento 

político da história nacional e expande ao relacioná-lo com um fato igualmente 

revolucionário do Peru, trazendo para a discussão aspectos da colonização e 

dominação de europeus. 

Benjamin Abdala Júnior (2012) reverbera que uma das assimetrias de poder 

simbólico colonial foi à classificação social a partir da ideia de raça como uma 

justificativa da denominação dos povos à escola mundial, uma construção mental que 

acabou marcando as esferas científicas e que vem até os dias de hoje. Assim “a ideia 

de raça foi colocada como conceito de legitimidade, com respaldo na ciência da época” 

(Abdala Junior, 2012, p. 259). 

A nova concepção de literatura, de acordo com Martin Fontius (1983), não 

surge apenas da superação das teorias tradicionais, mas principalmente de uma 

reflexão sobre os caminhos da realidade. No século XVIII, mais precisamente em final 

de século, muito já se possuía em material conceitual sobre a arte literária, também já 

se notavam muitas tentativas de estabelecer relações entre a literatura e o meio social. 
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As influências político-sociais estavam cada vez mais evidentes nos aspectos teóricos 

da ciência da literatura, sobretudo como força mediadora na estilização e periodização 

literária. 

Esses conceitos estéticos desenvolvidos alimentam ainda hoje a visão idealista 

da literatura e colocam em debate “a questão da relação entre a evolução das teorias 

literárias e estéticas e a evolução das forças produtivas” (Fontius, 1983, p. 67). 

Portanto, a teoria da literatura está caracterizada por estar sempre submetida aos 

aspectos do processo literário, não apresentando a propensão absolutizante, 

característica da dogmática da estética da produção. 

 

3.2 Joaquina e Tiradentes: do real ao ficcional 

 

Ao descrever Joaquina, a autora constrói uma complexa teia emocional, na qual 

mágoa, ressentimento, orgulho e respeito se entrelaçam de maneira intensa e 

ambígua. Em determinados momentos, essa vivência afetiva circunvizinha com os 

sentimentos expressados por Joaquina, nos quais a percepção da realidade se torna 

instável, permeando o delírio e a paranoia. 

Assim como a paranoia envolve uma reinterpretação dos eventos com base em 

medos ou expectativas internas, nós também tendemos a modificar a percepção de 

aspectos insuportáveis da realidade com base em nossos próprios desejos. Joaquina, 

quando se depara com algo intolerável ou incômodo, tende a transformar ou 

reinterpretar mentalmente essa realidade de acordo com seus próprios desejos ou 

necessidades internas. 

Em, "Na verdade, todo revolucionário sonha com algo além da revolução. Ele 

também deve ter sonhado" (Queiroz, 1987, p. 13), observa-se os sentimentos de 

mágoa e respeito pelas situações que a impedem de seguir seu próprio caminho. 

Esses sentimentos vão além da ação política, a protagonista também é movida por 

sonhos e desejos, tanto pessoais quanto coletivos, que transcendem o momento 

imediato da revolução. 

Joaquina evoca e reconhece esse legado de sofrimento, no qual ela encontra 

uma forma de resignação. Assim, a fala reflete tanto o potencial transformador quanto 

as limitações de qualquer revolução, destacando a dualidade: enquanto o 

revolucionário se dedica à mudança estrutural da sociedade, ele também carrega 

expectativas de transformação pessoal ou de um futuro mais idealizado. Os sonhos 
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de Joaquina, portanto, fundamentam-se na aceitação de seu legado de desgraça. A 

protagonista não apenas evoca o poder transformador e destrutivo de uma revolução, 

mas também ressalta suas limitações, pois nem sempre as mudanças sociais 

abrangem as complexidades dos desejos humanos: 

 
Seu destino se cumpriu na infâmia para transcender, definitivamente a 
condenação e o castigo. Alguns instantes após a execução, a pena que lhe 
impuseram transmudava-se em sagração do pensamento livre. A abdicação 
de toda a liberdade levou-o afinal à afirmação da liberdade, muito além do 
sonho da utopia. Para realizar aquilo a que aspirava, meu pai ofereceu aos 
conjurados o ser que lhes faltava. E foi ele o único a entronizar-se na história 
como ser. Terá sido esse o seu verdadeiro papel? (Queiroz, 1987, p.13). 

 

Joaquina nos leva a uma reflexão acerca da vida, da morte e da liberdade, 

tratando de questões como sacrifício, condenação e a incessante busca por 

significado. A concepção de que o destino se realiza na desgraça indica que 

comportamentos considerados humilhantes podem, de maneira paradoxal, resultar 

em uma forma de transcendência. Isso provoca uma reflexão acerca do julgamento 

social e de como esses juízos podem encobrir a real essência das atitudes humanas. 

Retrata a lealdade, “meu pai ofereceu aos conjurados o ser que lhes faltava” (p.13), 

coragem, pois assumiu que “Era um idealista” (Queiroz, 1987, p.12).  

A protagonista tem consciência de que o pai não só se ofereceu para a causa, 

mas também se tornou o elemento essencial para que os outros pudessem alcançar 

seus objetivos. O sacrifício dele é apresentado como fundamental para a realização 

dos planos do grupo, o que aponta para um papel quase messiânico ou heroico.  “E 

foi ele o único a entronizar-se na história como ser” (Queiroz, 1987, P.9) reflete a ideia 

de que, enquanto muitos podem ter lutado, foi o pai que realmente se destacou na 

narrativa histórica. Isso ressalta o tema do sacrifício individual em nome de um bem 

maior, “Os dias sem quebra da rotina, [...]. O silêncio se encarregava de transformar 

em história o que fora tumulto, paixão e tragédia. Joaquina deixava-se viver” (Queiroz, 

1987, p. 217). 

A “Filha do Tiradentes” reflete uma aceitação complexa e contraditória sobre o 

castigo imposto pela Soberana. Ela expressa uma dualidade entre a injustiça 

racionalmente compreendida e a justiça emocionalmente sentida. “O castigo da 

Soberana foi injusto, foi sim. Entendo isso com a razão. Mas foi esse castigo que fez 

justiça por nós”. Ao dizer que o castigo foi "injusto", Joaquina reconhece que, de 

acordo com a lógica ou moral objetiva, o ato foi desproporcional ou inadequado. 

Contudo, ela também admite que esse mesmo castigo trouxe uma sensação de justiça 
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para ela e sua mãe, sugerindo que, em um nível pessoal, houve algum tipo de 

compensação ou resolução emocional.  

No romance Joaquina é apresentada como uma mulher forte, devido à sua 

capacidade de adaptação a cada mudança. A resiliência de Joaquina em resistir às 

circunstâncias impostas reforça sua complexidade como personagem. 

A trajetória  de fuga como meio de salvação, manter-se à margem do 

esquecimento e anonimato, leva Joaquina a se sentir "emparedada em um corpo sem 

história, à margem de tudo” (Queiroz, 1987, p.12) , presa em uma realidade que lhe 

foi imposta, sobre tudo faz uma descoberta crucial na sua relação de ódio com o pai, 

“descubro a verdade: tenho ódio dele" (Queiroz, 1987, p 12), esta revelação que 

Joaquina experimenta, reforça a ideia de que seu ódio é uma resposta à opressão que 

enfrentará, ao longo de sua vida em virtude de seus atos. 

Percebe-se a mágoa e o sentimento de abandono em:  

 
Ele sempre cuidou do bem de todos. Sabia encher o ouvido dos amigos com 
verbos bonitos e promessas de tempo melhor. Em nós duas, mesmo, não 
pensou. E..., quando pensou, não lhe veio à lembrança que, ao contrário dos 
outros, precisávamos dele, vivo. A sua morte salvou a vida dos inconfidentes, 
mas nos condenou para sempre. (Queiroz, 1987, p. 12).  
 

Joaquina reconhece o cuidado que ele sempre teve com os outros, 

expressando admiração por sua habilidade de inspirar esperança e otimismo. No 

entanto, esse reconhecimento é ofuscado pela dor e pela sensação de abandono. 

Esse momento é um marco que revela sua coragem, bravura e resiliência para 

encarar “Os anos de miséria, de esconde-esconde, de lágrimas e cansaço secaram o 

resto de infância que me sobrava” (Queiroz, 1987, p. 12). Essas sobras expressam 

um sentimento profundo de perda e amadurecimento forçado, como expressa 

Joaquina em “Não conheci os sobressaltos nem as ansiedades da adolescência” 

(Queiroz, 1987, p. 12). Observa-se o quão grandes foram suas dificuldades, as quais 

ela descreve ao relatar os sofrimentos enfrentados durante um longo período. 

Joaquina é influenciada pela luta de seu pai contra a opressão colonial, o que 

molda suas convicções e desejos de manter-se à margem do esquecimento. Ela 

desabafa: “Nada tenho, nada sou. E quando quero odiá-lo tentando defender-me da 

tristeza de tê-lo perdido, vejo que isso é impossível. Do fundo da eternidade, ele me 

contempla” (Queiroz, 1987, p. 14). Há um forte desejo de odiá-lo como uma forma de 

lidar com a dor e abandono, porém reconhece que isso é impossível. Os sentimentos 

externados pela protagonista sugerem uma conexão espiritual entre ambos, como se 



58 
 

mesmo após a sua morte, continuasse presente de alguma forma, observando e 

influenciando a vida dela, preservando a memória e o legado. Essa ligação fica nítida 

ao afirmar: “E vive em mim. Eu, a deserdada, vivo nele” (Queiroz, 1987, p. 14), 

reforçando assim o sentimento de pertencimento. 

A protagonista, Joaquina, vive uma luta constante entre a tristeza e a devoção, 

refletindo como a perda molda sua identidade e suas relações com o passado: “Ele 

nos libertou ao abandonar-nos. Entregou-nos ao nosso destino e partiu para cumprir 

o seu. Sou eu que o persigo: fiel e constante” (Queiroz, 1987, p.15). Essa perseguição 

não é apenas uma busca por respostas, mas uma tentativa de manter viva a conexão 

que, apesar de dolorosa, ainda é fundamental para quem ela é. 

A coragem e determinação da protagonista são demostradas através de sua 

capacidade de anular-se e adaptar-se, renunciar à própria felicidade, como ato de 

amor: 

 
Apesar dele, contra ele, e para sua desgraça, é que eu lhe quero bem. Amo-
o, sim. Apaixonadamente.  E nele destruo quanto de humano ainda imagino 
que lhe reste. Aqui estou para impor-lhe, como obrigação, o quinhão de 
ternura, de carinho e de bem-querer a que julgo ter direito. Arrasto-o comigo, 
na direção daquilo que para mim é a felicidade. E em nome dessa felicidade 
— limitada —, ponho-me a censurar-lhe o comportamento. E acabo de 
condená-lo por crime de negligência... (Queiroz, 1987, p. 16). 

 

Quando analisamos o discurso de Joaquina observamos a relação paradoxal e 

ambivalente, onde amor e conflito coexistem. A voz narrativa expressa um sentimento 

intenso de amor, mas ao mesmo tempo coloca o objeto desse amor em uma posição 

de subordinação, quase de controle o que reforça a ideia de uma relação assimétrica, 

onde o amor é mais uma imposição do que um sentimento de liberdade mútua. Isso 

reflete uma tensão entre desejo de controle e cuidado, criando uma dinâmica em que 

o afeto é dado de forma opressiva, sugerindo, talvez, um questionamento sobre os 

limites e as formas de expressar o amor. Seu amor pelo pai se expressa através do 

profundo misto de sentimentos.  

 
O que me salva do desespero é que [...] ele continuou a preocupar-se 
conosco, ele não nos abandonou. O ato de devolvê-la ao pais foi a única 
forma a única forma que encontrou de castigá-la e, também, de protegê-la 
contra a sua leviandade de menina. Estou certa de que se tudo tivesse 
sucedido de outra maneira, estaríamos, hoje, os três, juntos. Por isso 
sobrevivo, mamãe. E, só por isso, sei que sou, e serei, sua filha. (Queiroz, 
1987, p. 289). 
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Joaquina reflete uma mistura de dor, resiliência e compreensão tardia das 

ações de uma figura paterna que, ao longo do tempo, parecia estar ausente ou 

indiferente, mas que, na realidade, ainda se preocupava com ela e sua mãe, assim 

podemos observar o amadurecimento de Joaquina, à medida que ela começa a 

reinterpretar o comportamento do pai, reconhecendo tanto o castigo quanto a proteção 

contidos em suas ações. 

Através dessa perspectiva, o leitor é conduzido a compreender os desafios 

enfrentados pelas mulheres na sociedade da época, bem como as consequências das 

ações da Inconfidência. 

 
O castigo da Soberana foi injusto, foi sim. Entendo isso com a razão. Mas foi 
esse castigo que fez justiça por nós. Isso, fez. Por nós duas. Somente. Ele 
sempre cuidou do bem de todos. Sabia encher o ouvido dos amigos com 
verbos bonitos e promessas de tempo melhor. Em nós duas, mesmo, não 
pensou. E..., quando pensou, não lhe veio à lembrança que, ao contrário dos 
outros, precisávamos dele, vivo. A sua morte salvou a vida dos inconfidentes 
mas nos condenou para sempre. (Queiroz, 1987, p.12). 
 

Este fragmento reflete a dor que Joaquina carrega enquanto resultado do fardo 

da morte de seu pai, Tiradentes, ao sacrificar sua vida pela causa da liberdade, deixou 

para trás aquelas que dependiam dele. Nesse contexto, a narrativa de Joaquina 

enfatiza o impacto pessoal da perda de seu pai, que ao se tornar herói de uma causa 

coletiva, falhou em protegê-las diretamente. O significado do sacrifício e a incessante 

luta pela liberdade, nos remete a reconsiderar as narrativas históricas e os valores 

atribuídos aos indivíduos em situações de opressão, tornando-os relevantes em 

discussões sobre justiça e memória coletiva.  

Joaquina revela sua complexidade emocional rica, na qual sentimentos de 

mágoa, ressentimentos, orgulho e respeito se entrelaçam. Em “todo revolucionário 

sonha com alguma coisa além da revolução” (Queiroz, 1987, p.13), o narrador sugere 

que, além da ação política, Joaquina é movida por sonhos e desejos pessoais ou 

coletivos que transcendem o momento imediato da revolução. Essa dualidade é 

evidente em sua luta: enquanto se dedica à mudança estrutural da sociedade, também 

carrega expectativas de transformação pessoal e de um futuro idealizado. 

Isso é um marco que nos mostra sua coragem e resistência, isso representa a 

influência pela luta de seu pai contra a opressão colonial, o que molda suas 

convicções e desejos de justiça. Através desta perspectiva, o leitor é levado a 

conhecer os desafios enfrentados por mulheres na sociedade da época, além das 

consequências das ações da Inconfidência. 
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 A ideia de que a morte é o único caminho para o resgate da vida sugere uma 

crítica à sociedade que não valoriza adequadamente os sacrifícios feitos por aqueles 

que lutam pela liberdade. Isso levanta questões sobre como honramos a memória e 

os legados de indivíduos injustamente condenados. 

O texto captura a complexidade do conceito de justiça, especialmente em 

contextos de poder e opressão, onde as ações de autoridades, mesmo sendo injustas, 

podem produzir efeitos que beneficiam alguns. A fala é marcada por um sentimento 

de aceitação resignada e pela reflexão sobre como a razão e o coração podem 

perceber de forma diferente os mesmos acontecimentos, assim Joaquina evoca suas 

emoções sombrias e contemplativas, transmitindo uma sensação de perda e 

resignação.  

Essa atmosfera enriquece a reflexão sobre o contraste entre o desejo de 

mudança coletiva e os obstáculos práticos que impedem a realização plena desses 

sonhos destacando os limites que cercam qualquer movimento revolucionário. A fala 

de Joaquina não apenas evoca o poder transformador de uma revolução, mas 

também suas limitações, pois as mudanças sociais nem sempre abrangem as 

complexidades dos desejos humanos. Ela reflete sobre a vida, a morte e a liberdade, 

abordando questões como sacrifício e condenação. A ideia de que “seu destino se 

cumpriu na infâmia para transcender” (Queiroz, 1987, p. 9) sugere que 

comportamentos considerados humilhantes podem, paradoxalmente, resultar em uma 

forma de transcendência. 

O sacrifício do pai de Joaquina é apresentado como fundamental para a 

realização dos planos do grupo, conferindo-lhe um papel quase messiânico. A frase 

“E foi ele o único a entronizar-se na história como ser” (Queiroz, 1987, p 13), ressalta 

a ideia de que, enquanto muitos lutaram, foi ele quem realmente se destacou na 

narrativa histórica, levantando questões sobre o que significa ser um verdadeiro herói. 

Nesse contexto, Joaquina pode ser representada como uma mulher resiliente 

ao aceitar, adaptar-se e resistir às circunstâncias impostas. Sua percepção de estar 

“emparedada em um corpo sem história” (Queiroz, 1987, p. 8) revela o peso da 

exclusão social e pessoal que enfrenta.  Vale ressaltar que a expressão "emparedada" 

remete à ideia de confinamento, como se estivesse enclausurada dentro de si mesma, 

isolada do mundo e de qualquer participação ativa nos acontecimentos ao seu redor.  

O reconhecimento de seu ódio não é apenas um sentimento destrutivo, mas 

um ponto de virada que sinaliza sua tomada de consciência e um possível caminho 
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para a transformação e emancipação. Essa ideia fica evidenciada quando expressa 

“[...]um desejo imenso de contribuir para que os outros fossem mais felizes [...] 

procurava e sondava os mistérios de nossa natureza moral; uma vontade de descobrir 

nos nossos defeitos, o seu núcleo primitivo de amor e de bondade” (Queiroz, 1987, p. 

183). 

 No entanto, por trás das imperfeições e falhas humanas, há uma essência 

moral que pode ser compreendida e talvez até redimida. A morte, para Joaquina, é 

vista como um caminho para o resgate da vida e critica a sociedade que não valoriza 

adequadamente os sacrifícios feitos por aqueles que lutam pela liberdade. Essa 

reflexão sobre a justiça, especialmente em contextos de poder e opressão, enriquece 

a discussão sobre como honramos a memória e os legados de indivíduos injustamente 

condenados. 

 
Enquanto me for negado o direito de dizer quem sou, não me sinto apta a 
abraçar meu destino. [...] no dia em que nos   lavarem toda a culpa, no dia 
que nos redimirem de toda infâmia, estarei pronta para partir na sua 
companhia. Quando a assuada, o riso e o castigo – que ainda hoje 
perseguem o nome do alferes – se houverem transformado me silencio 
respeito e em gratidão, nesse dia, sim, eu poderei ser feliz. Antes? Não. 
Deixe-me agora entregue à minha pena. (Queiroz, 1987, p. 294). 

 

O discurso de Joaquina evoca emoções sombrias e contemplativas, 

transmitindo uma sensação de perda e resignação. Essa atmosfera convida à reflexão 

sobre o significado do sacrifício e a incessante luta pela liberdade, tornando relevante 

a reconsideração das narrativas históricas e dos valores atribuídos aos indivíduos em 

situações de opressão. 

Esse discurso revela o desejo de autoafirmação e a dor de ser silenciada ou de 

ter sua identidade moldada por forças externas. Isso remete a luta por anonimato, o 

indivíduo só alcança sua plena identidade quando é reconhecido pelos outros como 

legítimo e autêntico. No contexto da fala, a personagem sente que sua própria 

identidade está intrinsecamente ligada à memória e ao destino de outro, que no caso 

é alferes, seu pai. 

Além disso, expressa, ainda, reflexões sobre identidade, culpa e redenção, 

destacando uma jornada emocional de autocompreensão e superação. A narrativa 

sugere uma personagem que está buscando seu lugar no mundo e que sente que seu 

destino está condicionado ao reconhecimento da verdade e da justiça em relação ao 

passado, refletindo um forte senso de injustiça social e pessoal. 
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3.3 Joaquina, filha do Tiradentes: um romance histórico contemporâneo 

 

A obra Joaquina, filha do Tiradentes, de Maria José de Queiroz, constitui um 

exemplo expressivo do romance histórico contemporâneo que, conforme a 

perspectiva teórica de Linda Hutcheon (1991), assume o caráter de metaficção 

historiográfica. Ao narrar a trajetória de Joaquina, filha do mártir da Inconfidência 

Mineira, o romance desloca o foco da história oficial para uma voz marginalizada e, 

desse modo, questiona os modos pelos quais o passado é construído e legitimado. A 

partir desse procedimento, a narrativa evidencia, como propõe Hutcheon, que tanto a 

história quanto a ficção são discursos interpretativos, marcados por escolhas, 

silenciamentos e disputas de sentido. Hutcheon (1991) observa que: 

 
A metaficção historiográfica refuta os métodos naturais ou de senso comum, 
para distinguir entre o fato histórico e a ficção. Ela recusa a visão de que 
apenas a história detém uma pretensão à verdade, por meio do 
questionamento da base dessa pretensão na historiografia e por meio da 
afirmação de que tanto a história quanto a ficção são discursos construtos 
humanos, sistemas de significação, e é a partir dessa identidade que as duas 
obtêm sua principal pretensão à verdade. (Hutcheon, 1991 p. 127). 

 

Nas primeiras décadas do Brasil independente, a figura de Tiradentes foi 

transformada em símbolo máximo do patriotismo, cristalizando-se como herói nacional. 

No entanto, a construção desse mito exigiu, inevitavelmente, o apagamento de outras 

trajetórias implicadas na Inconfidência Mineira, especialmente as de mulheres e 

familiares. É nesse ponto que o romance de Maria José de Queiroz opera uma torção 

crítica. Ao dar centralidade à perspectiva de Joaquina, a obra reescreve o episódio 

histórico sob um ângulo íntimo e humano, revelando consequências afetivas e sociais 

desconsideradas pelas narrativas oficiais. Esse gesto de revisitar o passado pelo olhar 

de sujeitos silenciados constitui um dos traços fundamentais da metaficção 

historiográfica descrita por Hutcheon, pois rompe com a ilusão de uma história única, 

linear e neutra. 

Outro aspecto que pode ser analisado a partir da perpectiva teórica 

hutcheoniana é a tensão produtiva entre fato e ficção. Joaquina, filha do Tiradentes 

baseia-se em acontecimentos documentados, como a execução de Tiradentes, o 

desmembramento de sua família e o contexto sociopolítico da Minas colonial, mas 

assume que pouco se sabe sobre a vivência emocional e cotidiana da protagonista. 

Diante dessas lacunas, o texto recorre à imaginação literária, não com a intenção de 

reconstruir o passado com fidelidade absoluta, mas de evidenciar que toda narrativa 
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histórica é, em alguma medida, uma construção. Como afirma Hutcheon, a metaficção 

historiográfica não nega a existência dos fatos, mas explicita o caráter interpretativo 

de sua representação. A obra de Queiroz exemplifica essa postura ao articular 

pesquisa histórica e criação subjetiva, levando o leitor a compreender que o passado 

não é algo dado, mas algo narrado. 

Além disso, o romance problematiza o processo de heroificação de Tiradentes 

ao evidenciar o contraste entre o ideal patriótico exaltado pela história oficial e o 

sofrimento concreto de sua família. Enquanto o discurso nacionalista elevou o 

inconfidente à condição de mártir, sua filha enfrentou estigmas, abandono e pobreza, 

dimensões raramente abordadas pelos relatos tradicionais. Essa contraposição revela 

o caráter ideológico da memória nacional e confirma a ideia de Hutcheon de que a 

narrativa histórica opera sempre por meio de seleções e exclusões. Em Joaquina, 

Filha do Tiradentes, a autora torna visível aquilo que o discurso oficial ocultou, 

recuperando uma camada da história brasileira relegada ao silêncio. 

Hutcheon (1991, p. 45) assevera que “O passado como referente não é 

enquadrado nem apagado (…): ele é incorporado e modificado, recebendo uma vida 

e sentidos novos e diferentes”. Nesse sentido, ao reconstituir a vida de uma 

personagem esquecida, o romance de Queiroz reafirma o princípio central de que a 

história não é uma verdade imutável, mas um processo contínuo de interpretação, no 

qual diferentes vozes disputam espaço. A ficção, portanto, não rivaliza com a história, 

mas funciona como instrumento crítico capaz de iluminar contradições, denunciar 

apagamentos e problematizar certezas, “nem mesmo as obras contemporâneas mais 

autoconscientes e paródicas tentam escapar aos contextos histórico, social e 

ideológico nos quais existiram e continuam a existir, mas chegam mesmo a colocá-

Ios em relevo” (Hutcheon,1991, p. 45). 

Assim, ao dar voz e visibilidade à filha silenciada do herói nacional e ao 

entrelaçar documentação histórica com invenção literária, o romance confirma a 

noção de metaficção historiográfica formulada por Linda Hutcheon. A obra demonstra 

que compreender o passado exige mais do que repetir discursos consagrados; exige 

revisitar suas margens, reconhecer suas lacunas e admitir que toda representação 

histórica é, antes de tudo, uma construção humana. Maria José de Queiroz oferece, 

desse modo, não apenas uma releitura da Inconfidência Mineira, mas também uma 

reflexão crítica sobre a natureza da história e da memória no Brasil. 
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A construção da memória nacional brasileira consolidou figuras heroicas como 

Tiradentes, ao mesmo tempo que silenciou vozes periféricas que orbitavam esses 

personagens. No romance Joaquina, filha do Tiradentes, Maria José de Queiroz 

recupera uma dessas vozes esquecidas e reinscreve a Inconfidência Mineira a partir 

de uma perspectiva íntima e feminina. À luz da teoria da metaficção historiográfica, a 

obra revela como a narrativa literária pode questionar a suposta transparência da 

história oficial e propor novas formas de compreensão do passado. 

O romance histórico caracteriza-se por revisitar o passado de maneira crítica, 

reconhecendo o caráter construído da própria narrativa. É nesse contexto que se 

insere Joaquina, filha do Tiradentes, obra que reelabora a Inconfidência Mineira a 

partir do ponto de vista marginalizado de uma jovem invisibilizada pela tradição 

historiográfica. A partir dos princípios teóricos postulados por Linda Hutcheon (1991), 

observa-se que a narrativa evidencia elementos pós-modernos que problematizam 

tanto o estatuto da ficção quanto a credibilidade do discurso histórico. 

A obra materializa a concepção hutcheoniana ao demonstrar que a história é 

sempre fruto de escolhas narrativas e ideológicas. Ao deslocar o olhar para a figura 

de Joaquina, o romance desmonta a narrativa hegemônica que glorifica o mártir e 

oculta os dramas de sua família, reafirmando o papel da literatura como meio de 

revisão crítica do passado brasileiro. 

A transformação de Tiradentes em herói nacional, consolidada ao longo do 

século XIX, resultou de um processo de seleção e apagamento de narrativas. 

Enquanto o inconfidente foi elevado ao panteão cívico, sua família foi relegada ao 

esquecimento. O romance recupera essa dimensão negligenciada e evidencia, 

conforme sugere Hutcheon (1991), que a construção do mito é um ato político que 

define quais histórias serão lembradas e quais permanecerão invisíveis. 

A ausência de registros sobre a vida de Joaquina leva a autora a preencher 

lacunas documentais com imaginação literária, estratégia que não visa à 

reconstituição exata do passado, mas à exposição de sua fragmentação. Para 

Hutcheon, essa oscilação entre dados históricos e invenção caracteriza a metaficção 

historiográfica, que explicita o caráter interpretativo de qualquer recuperação do 

passado. 

Ao revelar o contraste entre o sofrimento privado da família e a exaltação 

pública de Tiradentes, o romance torna explícita a operação ideológica presente na 

história oficial. Como postula Hutcheon (1991), o discurso histórico não é neutro: ele 
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seleciona, hierarquiza e legitima determinadas narrativas. A obra, ao apresentar uma 

perspectiva excluída, evidencia que outras leituras do passado são possíveis e 

igualmente significativas. 

Nesse sentido, o romance demonstra que a ficção pode atuar como ferramenta 

de preservação e reinterpretação da memória, sobretudo quаndo a historiografia 

tradicional falha em representar sujeitos subalternizados. O trabalho de Maria José de 

Queiroz converge, assim, com as ideias de Hutcheon ao mostrar que a literatura não 

apenas complementa a história, mas também a questiona e reinventa. 

Ao fazermos uma reflexão teórica, a análise literária converge para a 

compreensão de que a história, literatura e a arte são campos de disputa simbólica. A 

metaficção historiográfica, ao tensionar os limites entre fato e ficção, mostra-se uma 

ferramenta crítica poderosa, desde que utilizada com equilíbrio: questionando a 

autoridade absoluta da história sem abdicar da responsabilidade interpretativa que 

distingue a investigação histórica da invenção literária. 

 

Se um dos princípios da literatura modernista foi a criação de uma obra que 
forçasse a reflexão sobre as condições de sua própria construção, que 
insistisse na leitura como um ato mútuo mais conscientemente crítico, não é 
de surpreender que o meio de expressão de uma literatura pós-modernista 
deva ser o texto crítico elaborado numa forma paraliterária. E o que fica 
evidente é o fato de Barthes e Derrida serem os escritores, e não os críticos, 
que os estudantes lêem atualmente. (Hutcheon, 1991, p. 62). 
 

A percepção é de que a literatura modernista não se limitou à inovação formal, 

mas assumiu como princípio fundamental a problematização de seus próprios 

mecanismos de produção. Ao exigir do leitor uma postura mais atenta e reflexiva, o 

modernismo desloca a leitura do plano da fruição passiva para o da consciência 

crítica. 

Desta maneira, a obra literária deixa de ser apenas um objeto estético e passa a 

funcionar também como um espaço de questionamento sobre a linguagem, a autoria 

e os limites da representação. Nesse contexto, a distinção entre criação literária e 

discurso crítico torna-se cada vez mais tênue. Sendo assim, a crítica não atua apenas 

como um comentário externo à obra, mas se converte em um meio de expressão 

literária em si mesma, assumindo uma forma teórico-literária. Tal movimento revela 

uma mudança significativa no estatuto do texto: pensar a literatura passa a ser tão 

relevante quanto produzi-la, e ambos os gestos frequentemente se confundem 

 Desta maneiro, a obra literária deixa de ser apenas um objeto estético e passa 

a funcionar também como espaço de questionamento sobre a linguagem, a autoria e 
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os limites da representação, a fronteira entre criação literária e discurso crítico torna-

se cada vez mais tênue. Sendo assim, a crítica não atua apenas como comentário 

externo à obra, mas se converte em um meio de expressão literária em si mesma, 

assumindo uma forma teórico-literária. Tal movimento revela uma mudança 

significativa no estatuto do texto o pensar da literatura passa a ser tão relevante 

quanto produzi-la, e ambos os gestos frequentemente se confundem. 

A menção a Barthes e Derrida reforça essa ideia ao evidenciar que figuras 

tradicionalmente associadas à teoria e à crítica são lidas como autores centrais, e não 

apenas como intérpretes de outros textos. Isso indica uma transformação no cânone 

contemporâneo, em que o discurso teórico adquire valor estético e passa a ocupar o 

mesmo espaço simbólico da criação literária, evidenciando uma redefinição dos 

papéis de escritor e crítico, característica de um cenário pós-modernista marcado pela 

instabilidade das categorias e pela autorreflexividade da linguagem. Hutcheon (1991) 

pondera que: “É esse tipo de contradição que caracteriza [...], atua no sentido de 

subverter os discursos dominantes, mas depende desses mesmos discursos para sua 

própria existência tísica: aquilo que "já foi dito" (Hutcheon, 1991, p. 70).  

Estas contradições constitutivas que definem determinadas práticas 

discursivas contemporâneas, ao mesmo tempo em que se propõem a questionar e 

desestabilizar os discursos hegemônicos, elas só podem operar a partir do material 

simbólico já consolidado por esses mesmos discursos. A subversão, portanto, não se 

realiza no vazio, mas nasce do reaproveitamento, da reinterpretação e da tensão com 

aquilo que já foi previamente enunciado. 

Essa dependência evidencia que a crítica não se configura como negação 

absoluta do sistema que contesta, mas como um gesto interno a ele. Ao mobilizar 

discursos dominantes, a prática subversiva expõe suas fissuras, contradições e 

limites, revelando que o poder simbólico não é monolítico, mas atravessado por 

conflitos. Desse modo, o “já foi dito” deixa de ser um obstáculo e passa a funcionar 

como condição de possibilidade para a emergência de novos sentidos, sugerindo que 

a força crítica reside justamente nessa relação paradoxal entre ruptura e continuidade. 

Ao operar no interior da tradição discursiva, o texto não apenas questiona sua 

autoridade, mas também evidencia o caráter histórico e construído das narrativas 

dominantes. Essa perspectiva reforça a ideia de que a transformação simbólica ocorre 

menos pela eliminação dos discursos anteriores e mais pela sua reinscrição crítica em 

novos contextos de leitura e interpretação; 
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Sem dúvida, caracteriza-se por um retomo à história, e realmente 
problematiza toda a noção de conhecimento histórico. Mas o restabeleci 
mento da memória não é acrítico nem reacionário, e a problematização das 
certezas humanistas não implica sua negação ou sua morte. Menos do que 
desgastar nosso "senso de história" e referência (Foster 1985, 132), o pós-
modernismo desgasta nosso velho e firme senso sobre o que significavam a 
história e a referência. Ele nos pede que repensemos e critiquemos as noções 
que temos com relação às duas. (Hutcheon, 1991, p. 70). 

 

Nesse sentido, a crítica às certezas humanistas não equivale à sua anulação, 

mas à revisão de seus pressupostos. O pós-modernismo não proclama a morte da 

história ou da referência, mas expõe sua instabilidade e seu caráter construído. Ao 

fazê-lo, desloca a confiança em narrativas totalizantes e em verdades universais, sem, 

contudo, abdicar da possibilidade de reflexão histórica. O gesto pós-moderno 

consiste, portanto, em tensionar as categorias herdadas, revelando seus limites e 

condicionamentos ideológicos. 

A observação de que o pós-modernismo “desgasta” menos o senso de história 

do que as concepções tradicionais sobre ela indicam uma mudança de enfoque, não 

se trata de abandonar a história, mas de repensar o que se entende por historicidade 

e representação, a crise não está na história em si, mas nas formas consolidadas de 

compreendê-la e referenciá-la. Desse modo, o pós-modernismo convoca o leitor a 

uma postura crítica diante das noções de memória, verdade e representação, 

reafirmando a necessidade de revisar continuamente os modos pelos quais o passado 

é narrado e interpretado. 

O passado realmente existiu. A questão é: como podemos conhecer esse 
passado hoje- e o que podemos conhecer a seu respeito? A declarada 
metaficcionalidade de romances como Shame (Vergonha) ou Star Turn 
(passeio Estelar) reconhece seus próprios processos de construção, 
ordenação e seleção, mas sempre se demonstra que esses processos são 
atos historicamente determinados. Ao mesmo tempo que explora, ela 
questiona o embasamento do conhecinento histórico no passado em si. É por 
isso que já venho chamando de metaficção historiográfica. Muitas vezes ela 
pode encenar a natureza probIemática da relação entre a redação da história 
e a narrativização e, portanto, entre a redação da história e a ficcionalização, 
levantando assim, sobre o status cognitivo do conhecimento histórico, as 
mesmas questões enfrentadas pelos atuais filósofos da história. (Hutcheon, 
1991, p.126). 
 

O reconhecimento da existência objetiva do passado desloca o foco da 

discussão para os modos pelos quais esse passado pode ser conhecido e 

representado no presente. Ao formular essa distinção, o texto problematiza a ideia de 

que o conhecimento histórico seja um simples espelhamento dos fatos ocorridos, 
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evidenciando que todo acesso ao passado é mediado por processos interpretativos, 

narrativos e discursivos. 

A referência à metaficcionalidade de determinados romances indica uma 

estratégia estética que torna visíveis os mecanismos de construção do relato. Ao 

assumir explicitamente seus procedimentos de seleção, organização e ordenação dos 

acontecimentos, essas obras não apenas expõem o caráter artificial da narrativa, mas 

também ressaltam que tais procedimentos são condicionados por contextos históricos 

específicos. Dessa forma, a ficção deixa de ser entendida como oposta à história e 

passa a funcionar como um espaço crítico de reflexão sobre os próprios fundamentos 

do conhecimento histórico. 

Nessa perspectiva, a chamada metaficção historiográfica opera em um duplo 

movimento: ao mesmo tempo em que recorre ao passado como matéria narrativa, 

questiona a pretensa transparência das formas tradicionais de escrita da história. A 

encenação da tensão entre historiografia e narratividade evidencia que ambas 

compartilham estratégias semelhantes de construção de sentido, o que desestabiliza 

fronteiras rígidas entre o factual e o ficcional. Tal procedimento não nega a existência 

do passado, mas problematiza a autoridade das narrativas que reivindicam acesso 

privilegiado a ele. 

Ao aproximar a prática literária das inquietações contemporâneas da filosofia 

da história, o texto sugere que o conhecimento histórico possui um estatuto cognitivo 

complexo e instável. A história, assim como a ficção, é atravessada por escolhas, 

silêncios e enquadramentos que influenciam sua interpretação. Desse modo, a 

metaficção historiográfica se afirma como uma forma crítica de pensar a relação entre 

passado, narrativa e verdade, convidando o leitor a adotar uma postura mais reflexiva 

diante das representações históricas. 

Para Herbert Lindenbreg, citado por Hutcheon (1991, p.124): 

 

A nova história que estamos começando a presenciar atualmente tem poucos 

pontos em comum com a velha história- e isso ocorre por uma interessante 

razão histórica: seus profissionais foram criados no clima teórico da década 

de 70, uma época em que a obra literária individual veio a perder sua unidade 

orgânica; em que a literatura, como corpo organizado de conhecimento, 

abandonou as fronteiras que até então a envolviam e, até certo ponto, 

abandonou até suas pretensões de conhecimento; e em que a história 

começou a parecer descontínua, às vezes realmente não passando de mais 

uma simples ficção. Não surpreende que a erudição que hoje procuramos 

não possa assumir a forma ou falar a língua da história literária mais antiga. 
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Segundo Hutcheon (1991), o autor nos propõe uma interpretação da chamada 

“nova história” a partir de seu contexto de formação intelectual, ressaltando o impacto 

decisivo das transformações teóricas ocorridas a partir da década de 1970. Ao situar 

os profissionais desse campo em um ambiente marcado pela crise das noções 

tradicionais de unidade, totalidade e estabilidade do conhecimento, o texto sugere que 

a renovação historiográfica não é apenas metodológica, mas profundamente histórica 

e epistemológica. 

A perda da ideia de obra literária como unidade orgânica reflete um 

deslocamento mais amplo no modo de compreender a produção cultural. A literatura 

deixa de ser concebida como um sistema fechado e autônomo e passa a ser entendida 

como um conjunto de práticas discursivas permeáveis a outras áreas do saber. Esse 

movimento implica também o enfraquecimento das pretensões da literatura a um 

estatuto privilegiado de conhecimento, aproximando-a de outras formas narrativas e 

discursivas, inclusive a história. 

Tal percepção da história como descontínua e fragmentária revela uma ruptura 

com as narrativas lineares e totalizantes que marcaram a historiografia tradicional. Ao 

ser associada, ainda que provocativamente, à ficção, a história tem sua autoridade 

questionada, não no sentido de negar sua relevância, mas de evidenciar seu caráter 

construído e interpretativo. Tal perspectiva desloca o historiador da posição de mero 

transmissor de fatos para a de sujeito que organiza, seleciona e atribui sentido aos 

acontecimentos. 

Por fim, o texto afirma que a erudição contemporânea não pode mais se 

expressar segundo as formas e a linguagem da antiga história literária. Essa 

afirmação sublinha a necessidade de novas modalidades discursivas capazes de dar 

conta da complexidade e da instabilidade do conhecimento atual. Assim, a “nova 

história” se define menos pela rejeição do passado e mais pela inadequação dos 

modelos tradicionais diante de um cenário intelectual marcado pela fragmentação, 

pela interdisciplinaridade e pela reflexão crítica sobre os próprios fundamentos do 

saber histórico. 

 

A mudança da legitimização para a significação, para a maneira como os 
sistemas de discurso dão sentido ao passado, acarreta uma visão pluralista 
(e talvez perturbadora) da historiografia como sendo formada por diferentes, 
mas igualmente significativas, construções da realidade do passado ou 
melhor, dos vestígios textualizados (documentos, provas de arquivo, 
testemunhos) desse passado. (Hutcheon 1991, p.131). 
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Essa perspectiva conduz a uma concepção pluralista da historiografia, na qual 

diferentes narrativas podem coexistir sem que uma delas detenha exclusividade 

interpretativa. O caráter perturbador dessa visão reside justamente no abalo das 

hierarquias tradicionais que separavam interpretações consideradas legítimas de 

outras vistas como secundárias ou desviantes. Ao admitir múltiplas construções 

igualmente significativas, o discurso histórico revela-se menos como espelho do real 

e mais como prática interpretativa situada. 

A ênfase nos “vestígios textualizados” do passado reforça a ideia de que a 

história se constrói a partir de documentos, arquivos e testemunhos que já são, em si, 

produtos de processos de seleção, registro e linguagem. Esses materiais não 

oferecem acesso neutro ao passado, mas configuram um campo de possibilidades 

interpretativas que depende das perguntas formuladas e dos enquadramentos 

teóricos adotados pelo historiador.Desta maneira, o passado histórico não é o 

passado em si, mas aquele que pode ser reconstruído a partir de seus restos 

discursivos, propondo uma revisão crítica do estatuto da historiografia, entendida não 

como relato definitivo da realidade passada, mas como um conjunto de narrativas que 

atribuem sentido a fragmentos disponíveis. Ao enfatizar a significação em detrimento 

da legitimação, a reflexão convida a uma postura mais consciente e reflexiva diante 

da escrita da história, reconhecendo tanto sua dimensão interpretativa quanto sua 

responsabilidade intelectual na construção de sentidos sobre o passado. 

[...] essa mesma separação entre o literário e o histórico que hoje se contesta 
na teoria e na arte pós-modernas, e as recentes leituras críticas da história e 
da ficção têm se concentrado mais naquilo que as duas formas de escrita têm 
em comum do que em suas diferenças. Considera-se que as duas obtêm 
suas forças a partir da verossimilhança, mais do que a partir de qualquer 
verdade objetiva; as duas são identificadas como construtos lingüísticos, 
altamente convencionalizadas em suas formas narrativas, e nada 
transparentes em termos de linguagem ou de estrutura; e parecem ser 
igualmente intertextuais, desenvolvendo os textos do passado com sua 
própria textualidade complexa. Mas esses também são os ensinamentos 
implícitos da metaficção historiográfica. Assim como essas recentes teorias 
sobre a história e a ficção, esse tipo de romance nos pede que lembremos 
que a própria história e a própria ficção são termos históricos e suas 
definições e suas inter-relações são determinadas historicamente e variam 
ao longo do tempo. (Hutcheon 1991, p.141). 
 

A contestação contemporânea da separação rígida entre o literário e o histórico, 

evidenciando um movimento teórico e artístico busca aproximar essas duas formas 

de escrita. Ao invés de ressaltar suas diferenças, as leituras críticas recentes 

privilegiam os pontos de convergência, reconhecendo que tanto a história quanto a 
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ficção operam por meio de procedimentos narrativos e discursivos semelhantes. Essa 

perspectiva desloca a compreensão tradicional que atribuía à história um estatuto de 

verdade objetiva e à literatura um domínio exclusivamente imaginativo. 

A centralidade da verossimilhança, em detrimento de uma verdade absoluta, 

indica que o efeito de sentido produzido pelos textos históricos e literários depende da 

coerência interna de suas narrativas e da adesão do leitor a determinados pactos de 

leitura. Ao serem entendidas como construções linguísticas altamente 

convencionalizadas, ambas as formas se revelam opacas, marcadas por escolhas 

formais, estratégias retóricas e estruturas narrativas que moldam a percepção do 

passado. Assim, a linguagem deixa de ser um meio neutro de transmissão e passa a 

ser reconhecida como elemento constitutivo do significado. 

A intertextualidade aparece, nesse contexto, como um traço comum que reforça 

a dimensão histórica de toda escrita. Tanto a história quanto a ficção se constroem a 

partir de textos anteriores, reescrevendo, reinterpretando e ressignificando discursos 

do passado. Esse processo evidencia que nenhuma narrativa surge de modo isolado, 

mas se insere em uma rede complexa de referências que condicionam seus sentidos 

e alcances interpretativos. 

A metaficção historiográfica, de acordo com Linda Hutcheon (1991), explicita 

essas questões ao incorporar em sua própria estrutura uma reflexão sobre os limites 

e as possibilidades da escrita histórica e ficcional. Ao fazê-la, ela reforça a ideia de 

que os conceitos de história e ficção não são categorias fixas ou universais, mas 

noções historicamente situadas, cujas definições e relações variam conforme os 

contextos culturais e teóricos. Desse modo, o romance pós-moderno não apenas 

narra o passado, mas também interroga criticamente as formas pelas quais esse 

passado é construído e compreendido ao longo do tempo. 

Todorov (1981), citado por Linda Hutcheon (1991, p. 146) nos ensina que: 

 
A literatura não é um discurso que possa ou deva ser falso (... ) é um discurso 
que, precisamente, não pode ser submetido ao teste da verdade; ela não é 
verdadeira nem falsa, e não faz sentido levantar essa questão: é isso que 
define seu próprio status de "ficção". (Fodorov 1981a, 18) (Hutcheon, 1991, 
p. 146). 

 

Essa concepção de Todorov destaca que o valor da obra literária não reside na 

correspondência factual com a realidade, mas na capacidade de construir mundos 

possíveis e de produzir significados por meio da linguagem. A ficção, assim, não se 

legitima por sua adesão a fatos empíricos, mas por sua coerência interna, por sua 
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força expressiva e por sua potência simbólica. Questionar sua veracidade seria, 

portanto, ignorar a especificidade de seu funcionamento discursivo. Ao mesmo tempo, 

sugere que a suspensão do critério de verdade não implica ausência de sentido ou de 

relevância cognitiva. Embora não seja verdadeira nem falsa, a literatura pode oferecer 

formas complexas de compreensão da experiência humana, explorando dimensões 

subjetivas, éticas e históricas que escapam a outros tipos de discurso. Sua 

ficcionalidade não a esvazia de significado, mas define o modo particular pelo qual ela 

se relaciona com o real, pois “a problematização da natureza do conhecimento 

histórico se volta para a necessidade e para o risco de distinguir entre a ficção e a 

história como gêneros narrativos” (Hutcheon, 1991, p. 148). 

Essa concepção destaca que o valor da obra literária não reside na 

correspondência factual com a realidade, mas na capacidade de construir mundos 

possíveis e de produzir significados por meio da linguagem. A ficção, assim, não se 

legitima por sua adesão a fatos empíricos, mas por sua coerência interna, por sua 

força expressiva e por sua potência simbólica. Questionar sua veracidade seria, 

portanto, ignorar a especificidade de seu funcionamento discursivo. 

Ao mesmo tempo que a suspensão do critério de verdade não implica ausência 

de sentido ou de relevância cognitiva. Embora não seja verdadeira nem falsa, a 

literatura pode oferecer formas complexas de compreensão da experiência humana, 

explorando dimensões subjetivas, éticas e históricas que escapam a outros tipos de 

discurso. Sua ficcionalidade não a esvazia de significado, mas define o modo 

particular pelo qual ela se relaciona com o real. 

Sendo assim podemos pontuar que o romance histórico não se submete ao 

teste da verdade e sim reafirma seu estatuto específico enquanto ficção, entendido 

não como negação da realidade, mas como prática discursiva distinta, regida por 

convenções próprias. Essa perspectiva contribui para uma compreensão mais ampla 

da literatura como espaço de criação e reflexão, cuja legitimidade não depende da 

verificação factual, mas da elaboração simbólica e estética do mundo. 

Diante de tais teorias podemos reconhecer que o romance Joaquina, filha do 

Tiradentes exemplifica de modo expressivo as discussões contemporâneas sobre a 

relação entre literatura, história e ficção. A obra não busca validar-se pela fidelidade 

factual estrita, mas pela construção de sentidos que emergem do diálogo crítico com 

o passado. Ao recuperar uma personagem historicamente marginalizada, Maria José 
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de Queiroz evidencia que a história não é um campo neutro de verdades consolidadas, 

mas um espaço de disputas narrativas, silêncios e escolhas interpretativas. 

Nesse sentido, o romance aproxima-se do que a teoria denomina metaficção 

historiográfica, ao mesmo tempo que se ancora em vestígios históricos, reconhece o 

caráter narrativo e construído de toda representação do passado. A figura de Joaquina 

permite reescrever a memória da Inconfidência Mineira a partir de uma perspectiva 

íntima e feminina, deslocando o foco dos grandes heróis para aqueles sujeitos que a 

historiografia tradicional relegou às margens. Assim, a obra não nega a história, mas 

a interroga, revelando suas lacunas e seus limites. 

Desse modo, Joaquina, filha do Tiradentes confirma que a literatura, embora 

não se submeta ao critério da verdade objetiva, possui um valor crítico fundamental: 

o de problematizar as formas pelas quais o passado é narrado e compreendido. Ao 

articular ficção, memória e reflexão histórica, o romance convida o leitor a repensar o 

próprio conceito de história e a reconhecer que tanto a escrita histórica quanto a 

literária são práticas discursivas situadas, atravessadas por escolhas, perspectivas e 

contextos. É justamente nessa tensão entre imaginação e historicidade que a obra 

encontra sua força estética e crítica. 

 

3.4 Memória e identidade 

 

Em A memória, a história, o esquecimento, Paul Ricoeur (2007) argumenta que 

a memória é a única garantia de reconhecimento do passado, sustentada pela 

dimensão temporal como justificativa de sua veracidade. Para Ricoeur, a memória é 

o principal meio que temos para assegurar tanto o passado individual quanto o 

coletivo. Ela atua como um recurso fundamental para preservar e reconhecer o que já 

ocorreu, estabelecendo uma relação dialética com a História. Enquanto a memória é 

pessoal e subjetiva, a História busca objetivar os eventos passados, resultando em 

uma interação contínua entre ambas, onde a memória oferece as bases para a 

construção histórica, e a História, por sua vez, confere sentido e validação ao que é 

lembrado. Em Joaquina, filha do Tiradentes, temos: 

 
Voltei ontem à Rua São José. Não quis que minha mãe me acompanhasse. 
Haviam de reconhecer-nos, as duas. Sozinha, não corro esse risco. Os anos 
de miséria, de esconde-esconde, de lágrimas e cansaço secaram o resto de 
infância que me sobrava. (Queiroz, 1987, p.12). 
 



74 
 

O retorno à Rua São José não é apenas uma visita a um local físico, mas um 

mergulho emocional da narradora em memórias dolorosas que parecem não estar 

completamente superadas. A rua, mencionada logo no início, carrega um peso 

simbólico é um lugar que, apesar de concreto, está imbuído de significados 

emocionais, pois guarda os ecos de uma infância que foi brutalmente interrompida por 

anos de sofrimento e privações.  

O fato de a narradora optar por voltar sozinha é significativo. Isso sugere uma 

necessidade de enfrentamento pessoal e íntimo, talvez para reavaliar ou redescobrir 

quem ela é agora, distante das experiências de miséria e dor. O medo de ser 

reconhecida, se estivesse acompanhada da mãe, demonstra que o retorno ao 

passado traz consigo a vergonha ou o temor de ser confrontada com aquelas que 

foram testemunhas de sua fragilidade. A solidão, aqui, é uma estratégia de proteção, 

ela pode observar e rememorar sem ser observada, sem ser forçada a encarar quem 

a conhecia naquele estado de vulnerabilidade. 

Jacques Le Goff (2005, p. 422), ao teorizar sobre a memória, assinala que: 

 
Tornar-se senhores da memória e do esquecimento é uma das 
grandes preocupações das classes, dos grupos, dos indivíduos que 
dominaram e dominam as sociedades históricas. Os esquecimentos e 
os silêncios da história são reveladores desses mecanismos de 
manipulação da memória coletiva. 

 

Os "anos de miséria, de esconde-esconde, de lágrimas e cansaço" (Queiroz, 

1987, p. 12), são descritos com um tom de desgaste acumulado. O "esconde-

esconde", que em um contexto infantil poderia remeter a uma brincadeira, aqui 

aparece distorcido. Torna-se uma metáfora para a invisibilidade imposta ou buscada 

pela narradora durante os anos difíceis. Esse jogo de esconder-se, que pode ter sido 

literal ou emocional, sugere uma vida de fuga, seja da pobreza, da dor, ou talvez de 

confrontos que a narradora não estava preparada para enfrentar na época. 

No fragmento "secaram o resto de infância que me sobrava" é reveladora. A 

infância, vista tradicionalmente como um tempo de inocência e liberdade, foi 

consumida por essas experiências adversas. Ela não menciona apenas a perda de 

sua infância, mas o que restava dela, sugerindo que esse processo de destruição foi 

gradual e cruel. O desgaste emocional e físico foi corroendo, aos poucos, as partes 

de sua vida que ainda guardavam alguma leveza ou esperança. Este retorno pode ser 

relacionado a possibilidade de que o retorno à Rua São José seja uma tentativa de 
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cura ou de fechamento de um ciclo. Ao revisitar o local de sua infância, agora como 

adulta, a narradora pode estar tentando ressignificar suas memórias, encontrar 

sentido ou algum tipo de paz com o que aconteceu. No entanto, o tom melancólico 

sugere que o peso do passado ainda está presente e que esse enfrentamento não 

será fácil. 

Ao longo da narrativa, podemos explorar mais sobre as memórias específicas 

que esse lugar desperta. Quem ela era quando vivia na Rua São José? O que ela 

abandonou? Qual é o papel de sua mãe nesse processo de esconde-esconde e 

miséria? O fato de evitar a companhia da mãe pode sugerir uma relação complexa, 

possivelmente marcada por culpas ou silêncios compartilhados. 

O escritor Jacques Le Goff (2005, p. 49) explica a relação entre memória e 

história: “Tal como o passado não é a história, mas o seu objeto, também a memória 

não é a história, mas um dos seus objetos e, simultaneamente, um nível elementar de 

elaboração histórica”. A memória também pode ser utilizada para reconstruir os fatos 

históricos a partir de ressignificações individuais.  

Assim sendo, a Rua São José pode representar muito mais do que um cenário 

geográfico. Pode ser vista como uma metáfora para uma parte da alma de Joaquina, 

um espaço interno que ela evita ou tenta confrontar. Assim, o ato de retornar é tanto 

físico quanto psicológico, carregando o peso de traumas e memórias que moldaram 

sua vida e identidade, tem o potencial de explorar temas como o impacto do passado 

na formação da identidade, a luta por dignidade em meio à pobreza, a perda da 

inocência, e o complexo relacionamento entre mãe e filha, sempre permeados pelo 

desejo de conciliar o que foi perdido com o que ainda resta. 

Nesse sentido, Candau (2019, p. 156) relaciona o espaço como fundamental 

para o exercício da memória: 

 
Memória e a identidade se concentram em lugares, e em ‘lugares 
privilegiados’, quase sempre com um nome, e que se constituem como 
referências perenes percebidas como um desafio ao tempo. A razão 
fundamental de ser de um lugar de memória. 

 
Deveria ter dito que a sociedade e a cultura são dois vetores que participam do 

processo de desconstrução e reconstrução da identidade em processo, em devir. Ou 

seja, esses termos se separam, são diferentes, mas formam uma gradação sócio-

política do sujeito 
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Em “Na verdade, todo revolucionário sonha com alguma coisa além da 

revolução. Ele também deve ter sonhado” (Queiroz, 1987, p. 13), observa-se, no 

discurso de Joaquina, os sentimentos de mágoa, ressentimento, orgulho e respeito 

pelas situações que os impedem de seguir seu próprio caminho. Esses sentimentos 

vão além da ação política; ela também é movida por sonhos e desejos pessoais ou 

coletivos que transcendem o momento imediato da revolução. A fala reflete a tensão 

entre a visão idealizada do futuro e os desafios concretos de transformar a realidade. 

Assim, evoca tanto o potencial transformador quanto as limitações de qualquer 

revolução, destacando essa dualidade: enquanto o revolucionário se dedica à 

mudança estrutural da sociedade, ele também carrega expectativas de transformação 

pessoal ou de um futuro mais idealizado. Os sonhos de Joaquina, portanto, vão além 

das indicações imediatas e refletem uma tensão intrínseca à ação revolucionária. 

Esse contraste entre o desejo de mudança coletiva e os obstáculos práticos que 

impedem a realização plena desses sonhos revela os limites que cercam qualquer 

movimento. 

Em última instância, a fala de Joaquina evoca não apenas o poder 

transformador de uma revolução, mas também as suas limitações, pois nem sempre 

as mudanças sociais abrangem as complexidades dos desejos humanos. 

 
Seu destino se cumpriu na infâmia para transcender, definitivamente a 
condenação e o castigo. Alguns instantes após a execução, a pena que lhe 
impuseram transmudava-se em sagração do pensamento livre. A abdicação 
de toda a liberdade levou-o afinal à afirmação da liberdade, muito além do 
sonho da utopia. Para realizar aquilo a que aspirava, meu pai ofereceu aos 
conjurados o ser que lhes faltava. E foi ele o único a entronizar-se na história 
como ser. Terá sido esse o seu verdadeiro papel? (Queiroz, 1987, p.13).  
 

Joaquina nos leva a uma reflexão acerca da vida, da morte e da liberdade, 

tratando de questões como sacrifício, condenação e a incessante busca por 

significado. A concepção de que o destino se realiza na desgraça indica que 

comportamentos considerados humilhantes podem, de maneira paradoxal, resultar 

em uma forma de transcendência. Isso provoca uma reflexão acerca do julgamento 

social e de como esses juízos podem encobrir a real essência das atitudes humanas. 

A renúncia à liberdade, de maneira irônica, acaba por reafirmá-la. Essa 

contradição pode ser interpretada como uma crítica ao sistema que pune os que 

anseiam pela liberdade de pensamento. O sacrifício do pai, convertido em emblema 

de resistência, enfatiza a relação complexa entre opressão e emancipação. A 

https://www.sinonimos.com.br/incompreensivel/
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condenação de figuras históricas é uma questão recorrente, evidenciando como a 

percepção pública pode distorcer suas intenções e legados. 

 A ideia de que a morte é o único caminho para o resgate da vida sugere uma 

crítica à sociedade que não valoriza adequadamente os sacrifícios feitos por aqueles 

que lutam pela liberdade. Isso levanta questões sobre como honramos a memória e 

os legados de indivíduos injustamente condenados. 

Ricoeur (2007) discute a História em dois pontos extremos: fato e estrutura. 

Chega à conclusão de que esta deve ser capturada quando se encontra próximo a um 

dos pontos, levando à discussão, análise e compreensão. 

Joaquina evoca suas emoções sombrias e contemplativas, transmitindo uma 

sensação de perda e resignação. Essa atmosfera enriquece a reflexão sobre o 

significado do sacrifício e a incessante luta pela liberdade, podemos reconsiderar as 

narrativas históricas e os valores atribuídos aos indivíduos em situações de opressão, 

tornando-o relevante em discussões sobre justiça e memória coletiva: 

 
Será que me acreditava capaz de apagar do quadro de nossas 
reminiscências a experiência dolorosa do mundo, dos homens, da política, do 
Estado, da família e do lar? Será que tentava fazer-me esquecer que ela 
mesma me impusera, como lei de sangue, a memória – sem paz nem 
repouso, pelos séculos dos séculos – de que sou Joaquina, filha de Joaquim 
José? (Queiroz, 1987, P. 48). 
 

Ao recontarmos a história podemos questionar o processo de memorização. A 

memória coletiva refere-se à forma como um grupo ou sociedade lembra de seu 

passado. Ela não é formada apenas pelos fatos históricos em si, mas também pela 

interpretação desses fatos. O conceito foi desenvolvido por Maurice Halbwachs 

(2006), o qual argumentava que a memória é construída socialmente. Isso significa 

que diferentes grupos sociais tendem a lembrar certos eventos de maneiras que 

reforçam que: 

 
A memória não faz corte ou ruptura entre passado e presente porque retém 
do passado somente aquilo que ainda está vivo ou capaz de viver na 
consciência do grupo que a mantém. Por definição, ela não ultrapassa os 
limites deste grupo. Quando um período deixa de interessar ao período 
seguinte, não é um mesmo grupo que esquece uma parte de seu passado: 
há, na realidade, dois grupos que se sucedem. A história divide a sequência 
dos séculos em períodos, como se distribui o conteúdo de uma tragédia em 
vários atos. Porém, enquanto em uma peça de um ato para outro a mesma 
ação prossegue com os mesmos personagens que permanecem até o 
desenlace de acordo com seus papéis, e cujos sentimentos e paixões 
progridem num movimento ininterrupto, na história se tem a impressão de 
que, de um período a outro, tudo é renovado, interesses em jogo, orientação 
dos espíritos, maneiras de ver os homens e os acontecimentos, tradições 
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também e perspectivas para o futuro, e que se, aparentemente reaparecem 
os mesmos grupos, é porque as divisões exteriores, que resultam dos 
lugares, dos nomes e também da natureza geral das sociedades, subsistem. 
Mas os conjuntos de homens que constituem um mesmo grupo em dois 
períodos sucessivos são como duas barras em contato por suas 
extremidades opostas, mas que não se juntam de outro modo, e não formam 
realmente um mesmo corpo. (Halbwachs, 2006, p. 81). 

 

As memórias são diversas e criam um painel que muda conforme a perspectiva 

de quem as recorda. As memórias escritas focam em registros factuais da história, 

trabalhando com narrativas e representações, e, assim, constroem variantes 

subjetivas do passado. 

 
Além desses acontecimentos, a memória é constituída por pessoas, 
personagens. Aqui também podemos aplicar o mesmo esquema, falar de 
personagens realmente encontradas no decorrer da vida, de personagens 
frequentadas por tabela, indiretamente, mas que, por assim dizer, se 
transformaram quase que em conhecidas, e ainda de personagens que não 
pertenceram necessariamente ao espaço-tempo da pessoa. (Pollak, 1992, p. 
201). 
 

A memória transcende os acontecimentos, a memória é também constituída 

por pessoas e personagens que desempenham papéis significativos na construção 

de nossas experiências e identidade. Sendo assim, podemos dizer que personagens 

encontradas no decorrer da vida, são pessoas com as quais interagimos diretamente 

ao longo do tempo. 

Essas interações podem deixar lembranças vívidas e impactantes, 

influenciando nossa visão de mundo e nossas memórias pessoais. Personagens 

vividos por tabela, referem-se a pessoas que conhecemos indiretamente, através de 

amigos, familiares ou outros grupos sociais. Mesmo não tendo interações diretas, 

essas pessoas podem deixar uma marca em nossa memória através das histórias que 

ouvimos sobre elas ou da maneira como são percebidas pelo grupo.  

Personagens que não pertencem ao espaço-tempo pessoal, incluímos através 

de figuras históricas, celebridades ou personagens fictícios que exercem influência 

sobre nós, apesar de não termos tido contato direto com elas. Essas figuras podem 

ser idolatradas, admiradas ou representar ideais que nos inspiram e moldam nossa 

identidade.  

Esta variedade de tipos de personagens enriquece e complexificam a memória, 

proporcionando não apenas um arquivo de eventos, mas também um catálogo de 

relações humanas e influências culturais. Assim como os acontecimentos, as pessoas 

e personagens que encontramos ao longo da vida contribuem para a forma como 
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percebemos a nós mesmos e ao mundo, desempenhando um papel fundamental na 

construção de nossa narrativa pessoal e coletiva. 

Hall (2019) observa que as manifestações culturais de tradições e costumes 

representados na literatura pós-moderna são formadas pela tríade literatura, 

sociedade e identidade cultural, particularmente quando tratada pelo viés da Literatura 

Comparada, a qual permite situar o período sócio histórico da nação em que a obra 

se insere, o contexto político e econômico da época, em que a obra foi desenvolvida, 

além das concepções histórico-culturais que integram não apenas a problemática 

abordada,  mas  toda uma  ideologia inerente à estética proposta pelo  estudioso. 

Nesse sentido, a literatura, muitas vezes, atua como base da sociedade na qual 

aquele projeto artístico foi concebido. Já o registro de manutenção cultural se constrói 

e se reconstrói no interior das trocas sociais, na correlação ou na contraposição com 

outras práticas culturais. 

Os aparecimentos culturais de tradições e costumes são moldados pela tríade 

literatura, sociedade e identidade cultural. A identidade cultural, neste contexto 

funciona tanto como reflexo como crítica do seu tempo. A literatura atua como um 

registro dinâmico de tradições e práticas culturais, enquanto se reconstrói 

continuamente nas trocas sociais e culturais. A análise comparativa permite situar 

essas manifestações no contexto maior de seu período sócio-histórico, revelando a 

ideologia e a estética que permeiam a obra. Portanto, a literatura não apenas 

representa, mas também participa ativamente na construção e transformação da 

cultura. 

Outro fator relevante abordado na obra é o silenciamento feminino. Ele é um 

dos eixos temáticos mais importantes desse trabalho literário de Maria José de 

Queiroz, o qual aborda como as mulheres são moldadas, contidas ou anuladas por 

estruturas patriarcais, a partir de contextos históricos, sociais e afetivos. Trata-se de 

um abafamento cotidiano e emocional, que anula a subjetividade feminina não por 

ausência institucional, mas por sufocamento afetivo. 

 
[...] a história tradicional oferece uma visão de cima, no sentido de que 
tem sempre se concentrado nos grandes feitos dos grandes homens, 
estadistas, generais ou ocasionalmente eclesiásticos. Ao resto da 
humanidade foi destinado um papel secundário no drama da história. 
A existência dessa regra é revelada pelas reações a sua transgressão 
(Burke, 1992, p.12). 
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No romance Joaquina, filha do Tiradentes, o silenciamento feminino se dá 

sobretudo pela História e pela memória pública. Joaquina, filha de um herói nacional, 

cresce marcada pela ausência do pai e pela impossibilidade de construir sua própria 

identidade fora do mito político. Sua vida pessoal, emoções e escolhas ficam sempre 

subordinadas à figura histórica de Tiradentes, revelando como a mulher é confinada 

ao papel de “filha do”, sem espaço para autonomia discursiva. 

O romance evidencia que o apagamento da mulher não ocorre apenas no 

âmbito doméstico, mas também nos discursos oficiais da nação: Joaquina é silenciada 

tanto pela sociedade colonial quanto pela história patriarcal que constrói heróis 

homens e esquece suas mulheres. Assim, seu silenciamento é histórico, institucional 

e simbólico. 

Apesar das diferenças, há convergências fundamentais. A obra de Maria José 

de Queiroz mostra que o silenciamento não é apenas a falta de fala, mas a 

impossibilidade de ser, Joaquina só pode existir a partir das expectativas masculinas, 

ou seja, sua existência está vinculada a “filha do mártir da Inconfidência”. A autora 

aborda como o patriarcado cria narrativas que moldam e limitam a vida das mulheres, 

seja pela esfera pública, seja pelo espaço íntimo. Assim, o silenciamento se revela 

como uma ferramenta de controle que atravessa tempos e contextos diferentes, 

tornando-se uma marca persistente da experiência feminina na sociedade brasileira. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Maria José de Queiroz, ao escolher o título Joaquina, filha de Tiradentes, 

realiza uma operação literária profundamente significativa, tanto do ponto de vista 

estético quanto histórico. No ato de deslocar o foco da figura consagrada de 

Tiradentes para sua filha, a autora promove uma inversão de perspectiva, trazendo à 

cena uma personagem que, embora vinculada a um dos maiores símbolos da história 

brasileira, permanece à margem dos registros oficiais. 

O título, portanto, já anuncia uma proposta central da obra: revisitar o passado 

não a partir dos heróis consagrados, mas daqueles que foram silenciados ou 

secundarizados pela historiografia tradicional. Ao enfatizar “filha de Tiradentes”, Maria 

José de Queiroz estabelece, de início, uma relação de pertencimento e identidade, 

mas, ao longo da narrativa, essa identidade se complexifica, pois Joaquina deixa de 

ser apenas definida pelo pai e passa a afirmar-se como sujeito de sua própria história. 

Nesse sentido, o título carrega uma ambiguidade produtiva: ao mesmo tempo 

em que insere a personagem no universo histórico da Inconfidência Mineira, também 

sugere um movimento de emancipação, no qual a ficção atua para preencher lacunas 

e dar voz a experiências invisibilizadas. A autora, assim, utiliza a literatura como 

instrumento de reinterpretação histórica, explorando dimensões subjetivas, afetivas e 

sociais que os documentos oficiais não contemplam. 

Dessa maneira, Maria José de Queiroz, por meio desse título, não apenas 

apresenta sua protagonista, mas também explicita o projeto literário da obra: 

questionar as versões cristalizadas da história, ampliar o olhar sobre o passado e 

valorizar perspectivas marginalizadas, especialmente as femininas. O romance, 

portanto, transforma um nome aparentemente secundário em centro narrativo, 

revelando o poder da literatura de ressignificar a memória histórica e de reconstruir 

identidades. 

Joaquina, no romance Joaquina, filha de Tiradentes, é construída por Maria 

José de Queiroz como uma personagem complexa e profundamente humana, que 

ultrapassa a condição de simples referência histórica para se afirmar como sujeito de 

sua própria trajetória. Embora inicialmente definida por sua filiação — ser filha de 

Tiradentes, Joaquina ganha densidade ao longo da narrativa, revelando-se como 

alguém que vivencia, interpreta e ressignifica o peso dessa herança. 
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Sua identidade é marcada por tensões: de um lado, carrega o estigma e as 

consequências sociais da condenação do pai; de outro, busca afirmar-se em um 

contexto adverso, marcado por limitações impostas sobretudo às mulheres no século 

XVIII. Sob essa ótica, Joaquina representa não apenas uma figura individual, mas 

também um símbolo das vozes silenciadas pela história oficial, especialmente as 

femininas. 

A personagem é atravessada por memórias, afetos e conflitos internos, que 

evidenciam sua dimensão subjetiva. Por meio dela, a narrativa explora sentimentos 

como perda, resistência e reconstrução, permitindo ao leitor compreender os impactos 

íntimos de acontecimentos históricos amplos. Joaquina não é apenas testemunha da 

história, mas alguém que a vive em sua dimensão mais sensível e cotidiana. 

Além disso, sua trajetória revela um movimento de afirmação e resistência. 

Mesmo inserida em uma sociedade rigidamente estruturada, ela demonstra força 

diante das adversidades, tornando-se uma figura que encarna a persistência e a 

dignidade. Desse modo, Joaquina deixa de ser apenas “filha de Tiradentes” para 

constituir-se como protagonista de sua própria história. 

Nesse contexto, a personagem cumpre um papel central na proposta da obra: 

humanizar o passado histórico e evidenciar que, por trás dos grandes acontecimentos, 

existem experiências individuais marcadas por dor, coragem e transformação. 

Joaquina, portanto, é o elo entre história e ficção, memória e identidade, funcionando 

como uma lente por meio da qual o leitor revisita e ressignifica o passado. 

Assim, ao explorar aspectos históricos do Brasil Colonial, Maria José de 

Queiroz utiliza a figura de Joaquina, filha de Joaquim José da Silva Xavier, como eixo 

central para abordar temas como memória, identidade e a relação entre ficção e 

história. No romance Joaquina, filha de Tiradentes, a autora parte de acontecimentos 

históricos conhecidos, mas não se limita à simples reprodução factual. Ao contrário, 

recria o passado por meio da ficção, atribuindo densidade psicológica às personagens 

e conferindo maior complexidade às experiências vividas. 

Nesta perspectiva, a narrativa ultrapassa o registro histórico e investe na 

dimensão subjetiva, explorando sentimentos, conflitos e lembranças que não 

poderiam ser captados apenas por documentos oficiais. Dessa forma, a obra 

evidencia a importância da memória como elemento estruturador da narrativa, uma 

vez que o passado é reconstruído a partir de perspectivas individuais, carregadas de 

emoção e reflexão. 
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A especificidade estética da obra manifesta-se, ainda, na construção cuidadosa 

dos diálogos, na caracterização das personagens e na ambientação detalhada, 

elementos que contribuem para a verossimilhança narrativa. A autora recria costumes, 

valores e tensões sociais do século XVIII, transportando o leitor para o contexto da 

Inconfidência Mineira e para suas implicações sociais e familiares. 

Assim, ao articular elementos históricos e ficcionais, Maria José de Queiroz 

constrói uma narrativa que não apenas revisita o passado, mas também o 

problematiza, oferecendo uma leitura crítica da história. Desse modo, a obra insere-

se na tradição do romance histórico contemporâneo, no qual a ficção atua como 

instrumento de reconstrução e interpretação da realidade histórica, ampliando as 

possibilidades de compreensão do passado e de suas reverberações no presente. 

O gênero romanesco permite que autores explorem a condição humana de 

maneira acessível e significativa, possibilitando a articulação entre experiência 

individual e contexto histórico. Na obra em questão, esse recurso revela-se essencial 

para a compreensão da história e da cultura brasileira, uma vez que a autora mescla 

fatos históricos e ficção, construindo uma narrativa que ilumina eventos e contextos 

sociais, políticos e culturais. Ao mesmo tempo, evidencia vozes frequentemente 

silenciadas pela historiografia tradicional, especialmente as femininas, ampliando a 

perspectiva histórica e valorizando experiências marginalizadas. 

O romance apresenta, ainda, uma linguagem rica e elaborada, capaz de recriar 

um tempo histórico por meio do próprio discurso narrativo, conduzindo o leitor à 

intimidade de uma época marcada por conflitos e transformações. A narrativa 

desenvolve-se de forma clara e, em muitos momentos, assume um tom clássico, 

entrelaçado a histórias de costumes e elementos de caráter regionalista, que 

contribuem para a construção de um ambiente verossímil e expressivo. 

Ao se debruçar sobre o Brasil do século XVIII, a obra articula, de maneira 

sensível e crítica, questões histórico-sociais que atravessam aquele período, 

revelando tensões, conflitos e dinâmicas de poder que marcaram a formação da 

sociedade brasileira. Enquanto representação social, a narrativa ficcional não apenas 

reconstrói um contexto passado, mas também amplia a percepção das disputas 

simbólicas e das lutas de representação existentes, evidenciando vozes silenciadas e 

perspectivas marginalizadas pela historiografia tradicional. Nesse sentido, o romance 

configura-se como um espaço de problematização, permitindo ao leitor revisitar o 

passado sob novos ângulos interpretativos. 



84 
 

Além disso, a obra literária mostra-se capaz de preencher lacunas deixadas 

pelos registros históricos oficiais, ao mesmo tempo em que suscita a formulação de 

novos problemas, sujeitos e temas. Ao reescrever o passado e refletir sobre a 

experiência vivida, a literatura não se limita a reproduzir fatos, mas os ressignifica, 

demonstrando que a construção da memória e da identidade coletiva não é 

prerrogativa exclusiva da História, estendendo-se também ao campo literário, onde 

imaginação e crítica se entrelaçam. 

A recriação de uma realidade histórico-social constitui, portanto, um elemento 

externo fundamental a mimesis que, ao ser transposto para o plano literário, 

transforma-se em matéria estética e configura o texto como obra de arte. Nesse 

processo, a interiorização dos dados histórico-sociais, das tradições e dos costumes 

converte-se em núcleo da elaboração estética na narrativa de Maria José de Queiroz, 

cuja escrita não apenas representa, mas interpreta e organiza uma visão coerente da 

sociedade retratada. 

Na interação entre temática social e elaboração estética, os elementos 

estruturais da narrativa como espaço, tempo e personagens desempenham papel 

central, integrando a composição textual e contribuindo para a recriação vívida do 

ambiente histórico. Tais elementos não são meramente decorativos, mas funcionam 

como mecanismos significativos que sustentam a densidade interpretativa da obra. 

Assim, tornam-se recursos indispensáveis tanto para a realização estética do romance 

quanto para o exercício analítico que permite compreender, em profundidade, o 

significado da criação literária em sua totalidade. 

A literatura não desperta o interesse do leitor apenas pelas transformações que 

ocorrem ao longo da narrativa, na imanência do texto, mas também pelos recursos 

utilizados em sua configuração, entre os quais se destacam os elementos 

extratextuais. A produção de Maria José de Queiroz exerce, consequentemente, um 

poder humanizador, não somente no plano de suas obras, mas também ao incentivar 

o indivíduo a expressar suas ideias e ao influenciar sua formação. 

Nesse contexto, Joaquina, filha de Tiradentes integra, por meio do discurso 

linguístico, elementos históricos e ficcionais em sua composição narrativa, situando-

se no limiar entre o real e a ficção. Se, por um lado, a referencialidade histórico-social 

permite ao leitor conhecer fatos ocorridos no passado, por outro, a autora confere à 

obra um tratamento singular da linguagem e uma organização estética que a elevam 

à condição de criação artística. 
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Sabe-se que as práticas de leitura variam no tempo e no espaço, de acordo 

com as expectativas, os interesses dos leitores e os recursos intelectuais de que 

dispõem, sendo sempre uma prática criadora. Portanto, este trabalho apresenta 

apenas algumas reflexões sobre a narrativa em estudo, abrindo, contudo, 

possibilidades para novos caminhos, descobertas e abordagens por parte de outros 

pesquisadores que venham a eleger o romance Joaquina, filha de Tiradentes como 

objeto de investigação. 
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